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APRESENTAÇÃO

Desde que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) foi instituído, por 
meio da Lei n” 9.503, de 23 de setembro de 1997, essa Ø a primeira vez 
que o Poder Executivo encaminha ao Congresso Nacional proposta 
de alteraçªo do texto legal. AtØ entªo, as diversas modi�caçıes foram 
pontuais e promovidas por meio de Medida Provisória ou por inicia-
tiva dos próprios parlamentares e, felizmente, eram voltadas para o 
endurecimento das regras de trânsito, conferindo maior rigor para os 
condutores infratores. Nªo Ø à toa que o CTB Ø uma das legislaçıes de 
trânsito mais rigorosas do mundo. Um exemplo disso Ø a Lei Seca, que 
estabelece tolerância zero e puniçıes gravíssimas para o condutor que 
ingerir bebida alcoólica e assumir o volante do veículo.

No entanto, após mais de duas dØcadas da gestaçªo do CTB, era 
importante promover alteraçıes nos aspectos administrativos, de 
modo a conferir mais agilidade e mais simpli�caçªo nos processos e 
procedimentos de trânsito. AlØm disso, era necessÆrio incorporar a 
transformaçªo digital ao Sistema Nacional de Trânsito, atualizando o 
texto legal aos avanços e inovaçıes tecnológicas.

Nesse contexto, as medidas aprovadas pelo Congresso Nacional, 
por meio da Lei 14.071 de 13 de outubro de 2020, em vigor a partir de 12 
de abril de 2021, re�etem bem os anseios da sociedade atual, as quais 
estªo todas incorporadas no texto da presente publicaçªo. Ao mesmo 
tempo em que conferem maior segurança a condutores, motociclistas 
e pedestres, simpli�cam a vida dos cidadªos e as atividades administra-
tivas dos órgªos de trânsito, permitindo maior enfoque desses órgªos 
nas atividades de educaçªo, engenharia e �scalizaçªo do trânsito.

Isso posto, nªo obstante todo o processo de transformaçªo digital 
promovido pelo Governo Federal, a presente publicaçªo se torna mais 
uma importante fonte de consulta para todos aqueles dedicados ao 
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trânsito no Brasil, seja como ferramenta para gestores e pro�ssionais 
do setor, seja como diretriz para a promoçªo de açıes educativas, seja 
como guia de conduta para condutores, motociclistas, ciclistas, passa-
geiros e pedestres, sempre com o propósito de se garantir um trânsito 
cada vez mais seguro.

SecretÆrio Nacional de Trânsito �SENATRAN 
Frederico de Moura Carneiro 
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PLANO NACIONAL DE 
REDUÇÃO DE MORTES 

M ¬MñáMñ ¸Ã ÿé*¸ñuÿÃ ẅ 
PNATRANS

Em razªo da DØcada de Açªo para Segurança ViÆria promovida 
pela Organizaçªo das Naçıes Unidas, o governo brasileiro desenca-
deou açıes legislativas para estabelecer um plano nacional alinhado 
com as diretrizes globais voltadas para reduçªo de mortes no trânsito. 

Nesse contexto, em 2018, foi criado o Plano Nacional de Reduçªo 
de Mortes e Lesıes no Trânsito (PNATRANS), por meio da Lei n” 13.614, 
de 11 de janeiro de 2018, regulamentado pela Resoluçªo CONTRAN n” 
740, de 12 de setembro de 2018, que propôs um novo desa�o para a 
gestªo de trânsito no Brasil e para os órgªos integrantes do Sistema 
Nacional de Trânsito. 

O Plano, elaborado em conjunto pelos órgªos de saœde, trânsito, 
transporte e justiça, traz uma sØrie de iniciativas e açıes para reduzir 
o nœmero de mortes no trânsito para os anos de 2018 a 2028, com o 
objetivo primordial de preservar vidas.
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CAMPANHAS EDUCATIVAS

As campanhas educativas voltadas ao trânsito sªo um importante 
instrumento de comunicaçªo, informaçªo e de educaçªo, à medida 
que induzem aos cidadªos mensagens que facilitam o seu dia a dia e o 
auxiliam no cumprimento da legislaçªo de trânsito. AlØm disso, devem 
levar a comportamentos Øticos, seguros e de cidadania, voltados ao 
bem comum.

A observância desses aspectos na realizaçªo de campanhas edu-
cativas de trânsito Ø fundamental para assegurar que o conjunto de 
órgªos e entidades que compıem o Sistema Nacional de Trânsito (SNT) 
promova o trânsito cidadªo, seguro e participativo, priorizando a pre-
servaçªo da vida, da saœde e do meio ambiente e, ainda, visando à re-
duçªo do nœmero de vítimas, dos índices e da gravidade dos acidentes 
de trânsito e da emissªo de poluentes e ruídos. 

O Código de Trânsito Brasileiro estabelece que Ø obrigaçªo dos ór-
gªos do SNT estimular e orientar a execuçªo de campanhas educativas 
de trânsito. O Código determina, ainda, que o Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) estabelecerÆ, anualmente, os temas e os cronogra-
mas das campanhas de âmbito nacional que deverªo ser promovidas 
por todos os órgªos ou entidades do SNT, em especial nos períodos re-
ferentes às fØrias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional 
de Trânsito, devendo elas serem de carÆter permanente.

Diante de tais atribuiçıes, o Contran editou a Resoluçªo CONTRAN 
n” 871, de 13 de setembro de 2021, que estabelece a mensagem, os 
temas e o cronograma da Campanha Educativa de Trânsito de 2022, a 
ser realizada nacionalmente de janeiro a dezembro de 2022.  

A Campanha Educativa de Trânsito de 2022 tem como mensagem 
�Juntos Salvamos vidas�
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PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA

CASA CIVIL 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1” O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do terri-
tório nacional, abertas à circulaçªo, rege-se por este Código.

§ 1” Considera-se trânsito a utilizaçªo das vias por pessoas, veícu-
los e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou nªo, para �ns de 
circulaçªo, parada, estacionamento e operaçªo de carga ou descarga.

§ 2” O trânsito, em condiçıes seguras, Ø um direito de todos e de-
ver dos órgªos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trân-
sito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competŒncias, adotar 
as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3” Os órgªos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competŒncias, ob-
jetivamente, por danos causados aos cidadªos em virtude de açªo, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.503-1997?OpenDocument
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omissªo ou erro na execuçªo e manutençªo de programas, projetos e 
serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

§ 4” (VETADO)

§ 5” Os órgªos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema 
Nacional de Trânsito darªo prioridade em suas açıes à defesa da 
vida, nela incluída a preservaçªo da saœde e do meio-ambiente.

Art. 2” Sªo vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os 
logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que 
terªo seu uso regulamentado pelo órgªo ou entidade com circunscri-
çªo sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstân-
cias especiais.

ParÆgrafo œnico. Para os efeitos deste Código, sªo consideradas 
vias terrestres as praias abertas à circulaçªo pœblica, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autô-
nomas e as vias e Æreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo. (Redaçªo dada pela Lei n” 13.146, de 
2015) (VigŒncia)

Art. 3” O Anexo I da Lei n” 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as alteraçıes cons-
tantes do Anexo desta Lei.

Art. 4” Os conceitos e de�niçıes estabelecidos para os efeitos des-
te Código sªo os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 5” O Sistema Nacional de Trânsito Ø o conjunto de órgªos e 
entidades da Uniªo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art127
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#anexoi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm#anexo
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que tem por �nalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administraçªo, normatizaçªo, pesquisa, registro e licenciamento de 
veículos, formaçªo, habilitaçªo e reciclagem de condutores, educaçªo, 
engenharia, operaçªo do sistema viÆrio, policiamento, �scalizaçªo, jul-
gamento de infraçıes e de recursos e aplicaçªo de penalidades.

Art. 6” Sªo objetivos bÆsicos do Sistema Nacional de Trânsito:

I � estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas 
à segurança, à �uidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educaçªo 
para o trânsito, e �scalizar seu cumprimento;

II � �xar, mediante normas e procedimentos, a padronizaçªo de 
critØrios tØcnicos, �nanceiros e administrativos para a execuçªo das ati-
vidades de trânsito;

III � estabelecer a sistemÆtica de �uxos permanentes de informa-
çıes entre os seus diversos órgªos e entidades, a �m de facilitar o pro-
cesso decisório e a integraçªo do Sistema.

Seção II  
Da Composição e da Competência do Sistema 

Nacional de Trânsito

Art. 7” Compıem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes ór-
gªos e entidades:

I � o Conselho Nacional de Trânsito � CONTRAN, coordenador do 
Sistema e órgªo mÆximo normativo e consultivo;

II � os Conselhos Estaduais de Trânsito � CETRAN e o Conselho de 
Trânsito do Distrito Federal � CONTRANDIFE, órgªos normativos, con-
sultivos e coordenadores; 

III � os órgªos e entidades executivos de trânsito da Uniªo, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV � os órgªos e entidades executivos rodoviÆrios da Uniªo, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
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V � a Polícia RodoviÆria Federal;

VI � as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e

VII � as Juntas Administrativas de Recursos de Infraçıes � JARI.

Art. 7”-A. A autoridade portuÆria ou a entidade concessionÆria 
de porto organizado poderÆ celebrar convŒnios com os órgªos pre-
vistos no art. 7”, com a interveniŒncia dos Municípios e Estados, juri-
dicamente interessados, para o �m especí�co de facilitar a autuaçªo 
por descumprimento da legislaçªo de trânsito. (Incluído pela Lei n” 
12.058, de 2009)

§ 1” O convŒnio valerÆ para toda a Ærea física do porto organizado, 
inclusive, nas Æreas dos terminais alfandegados, nas estaçıes de trans-
bordo, nas instalaçıes portuÆrias pœblicas de pequeno porte e nos res-
pectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído pela 
Lei n” 12.058, de 2009)

§ 2” (VETADO) (Incluído pela Lei n” 12.058, de 2009)

§ 3” (VETADO)  (Incluído pela Lei n” 12.058, de 2009)

Art. 8” Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarªo os 
respectivos órgªos e entidades executivos de trânsito e executivos ro-
doviÆrios, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuaçıes.

Art. 9” O Presidente da Repœblica designarÆ o ministØrio ou órgªo 
da PresidŒncia responsÆvel pela coordenaçªo mÆxima do Sistema Na-
cional de Trânsito, ao qual estarÆ vinculado o CONTRAN e subordinado 
o órgªo mÆximo executivo de trânsito da Uniªo.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede no 
Distrito Federal, tem a seguinte composiçªo: (Redaçªo dada pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

I � (VETADO)

II � (VETADO)

II-A � Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirÆ; (Incluí-
do pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
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III � Ministro de Estado da CiŒncia, Tecnologia e Inovaçıes; (Reda-
çªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

IV � Ministro de Estado da Educaçªo; (Redaçªo dada pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

V � Ministro de Estado da Defesa; (Redaçªo dada pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

VI � Ministro de Estado do Meio Ambiente; (Redaçªo dada pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

VII � (revogado); (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

VIII � (VETADO)

IX � (VETADO)

X � (VETADO)

XI � (VETADO)

XII � (VETADO)

XIII � (VETADO)

XIV � (VETADO)

XV � (VETADO)

XVI � (VETADO)

XVII � (VETADO)

XVIII � (VETADO)

XIX � (VETADO)

XX � (revogado); (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

XXI � (VETADO)

XXII � Ministro de Estado da Saœde; (Redaçªo dada pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
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XXIII � Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pœblica; (Redaçªo 
dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

XXIV � Ministro de Estado das Relaçıes Exteriores; (Redaçªo dada 
pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

XXV � (revogado); (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

XXVI � Ministro de Estado da Economia; e (Incluído pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

XXVII � Ministro de Estado da Agricultura, PecuÆria e Abastecimen-
to. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 1” (VETADO)

§ 2” (VETADO)

§ 3” (VETADO)

§ 4” Os Ministros de Estado deverªo indicar suplente, que serÆ ser-
vidor de nível hierÆrquico igual ou superior ao nível 6 do Grupo-Dire-
çªo e Assessoramento Superiores � DAS ou, no caso do MinistØrio da 
Defesa, alternativamente, O�cial-General. (Redaçªo dada pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 5” Compete ao dirigente do órgªo mÆximo executivo de trânsito 
da Uniªo atuar como SecretÆrio-Executivo do Contran. (Redaçªo dada 
pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 6” O quórum de votaçªo e de aprovaçªo no Contran Ø o de maio-
ria absoluta. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 10-A. Poderªo ser convidados a participar de reuniıes do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgªos e entidades seto-
riais responsÆveis ou impactados pelas propostas ou matØrias em exa-
me. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. Compete ao CONTRAN:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
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I � estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e 
as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;

II � coordenar os órgªos do Sistema Nacional de Trânsito, objeti-
vando a integraçªo de suas atividades;

III � (VETADO) 

IV � criar Câmaras TemÆticas;

V � estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcio-
namento dos CETRAN e CONTRANDIFE;

VI � estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;

VII � zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas 
neste Código e nas resoluçıes complementares;

VIII � estabelecer e normatizar os procedimentos para o enquadra-
mento das condutas expressamente referidas neste Código, para a �sca-
lizaçªo e a aplicaçªo das medidas administrativas e das penalidades por 
infraçıes e para a arrecadaçªo das multas aplicadas e o repasse dos valo-
res arrecadados; (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

IX � responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à 
aplicaçªo da legislaçªo de trânsito;

X � normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilita-
çªo, expediçªo de documentos de condutores, e registro e licencia-
mento de veículos;

XI � aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinaliza-
çªo e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII � (revogado); (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

XIII � avocar, para anÆlise e soluçıes, processos sobre con�itos de 
competŒncia ou circunscriçªo, ou, quando necessÆrio, uni�car as deci-
sıes administrativas; e

XIV � dirimir con�itos sobre circunscriçªo e competŒncia de trânsi-
to no âmbito da Uniªo, dos Estados e do Distrito Federal.
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XV � normatizar o processo de formaçªo do candidato à obtençªo 
da Carteira Nacional de Habilitaçªo, estabelecendo seu conteœdo didÆ-
tico-pedagógico, carga horÆria, avaliaçıes, exames, execuçªo e �scaliza-
çªo.  (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 1” As propostas de normas regulamentares de que trata o inciso 
I do caput deste artigo serªo submetidas a prØvia consulta pœblica, por 
meio da rede mundial de computadores, pelo período mínimo de 30 
(trinta) dias, antes do exame da matØria pelo Contran. (Incluído pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 2” As contribuiçıes recebidas na consulta pœblica de que trata o 
§ 1” deste artigo �carªo à disposiçªo do pœblico pelo prazo de 2 (dois) 
anos, contado da data de encerramento da consulta pœblica. (Incluído 
pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 3” Em caso de urgŒncia e de relevante interesse pœblico, o Pre-
sidente do Contran poderÆ editar deliberaçªo, ad referendum do 
Conselho e com prazo de validade mÆximo de 90 (noventa) dias, para 
estabelecer norma regulamentar prevista no inciso I do caput , dispen-
sado o cumprimento do disposto nos §§ 1” e 2” deste artigo, vedada a 
reediçªo. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 4” Encerrado o prazo previsto no § 3” deste artigo sem o referen-
do do Contran, a deliberaçªo perderÆ a sua e�cÆcia, e permanecerªo 
vÆlidos os efeitos dela decorrentes. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia)

§ 5” Norma do Contran poderÆ dispor sobre o uso de sinalizaçªo 
horizontal ou vertical que utilize tØcnicas de estímulos comporta-
mentais para a reduçªo de acidentes de trânsito. (Incluído pela Lei n” 
14.071, de 2020)

Art. 13. As Câmaras TemÆticas, órgªos tØcnicos vinculados ao 
CONTRAN, sªo integradas por especialistas e tŒm como objetivo estu-
dar e oferecer sugestıes e embasamento tØcnico sobre assuntos espe-
cí�cos para decisıes daquele colegiado.

§ 1” Cada Câmara Ø constituída por especialistas representantes 
de órgªos e entidades executivos da Uniªo, dos Estados, ou do Distrito 
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Federal e dos Municípios, em igual nœmero, pertencentes ao Sistema 
Nacional de Trânsito, alØm de especialistas representantes dos diversos 
segmentos da sociedade relacionados com o trânsito, todos indicados 
segundo regimento especí�co de�nido pelo CONTRAN e designados 
pelo ministro ou dirigente coordenador mÆximo do Sistema Nacional 
de Trânsito.

§ 2” Os segmentos da sociedade, relacionados no parÆgrafo an-
terior, serªo representados por pessoa jurídica e devem atender aos 
requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 3” A coordenaçªo das Câmaras TemÆticas serÆ exercida por re-
presentantes do órgªo mÆximo executivo de trânsito da Uniªo ou dos 
MinistØrios representados no Contran, conforme de�nido no ato de 
criaçªo de cada Câmara TemÆtica. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, 
de 2020) (VigŒncia)

§ 4” (VETADO) 

I � (VETADO) 

II � (VETADO) 

III � (VETADO) 

IV � (VETADO) 

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito � CETRAN e 
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal � CONTRANDIFE:

I � cumprir e fazer cumprir a legislaçªo e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuiçıes;

II � elaborar normas no âmbito das respectivas competŒncias;

III � responder a consultas relativas à aplicaçªo da legislaçªo e dos 
procedimentos normativos de trânsito;

IV � estimular e orientar a execuçªo de campanhas educativas 
de trânsito;

V � julgar os recursos interpostos contra decisıes:

a) das JARI;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
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b) dos órgªos e entidades executivos estaduais, nos casos de inap-
tidªo permanente constatados nos exames de aptidªo física, mental 
ou psicológica;

VI � indicar um representante para compor a comissªo examina-
dora de candidatos portadores de de�ciŒncia física à habilitaçªo para 
conduzir veículos automotores;

VII � (VETADO)

VIII � acompanhar e coordenar as atividades de administraçªo, 
educaçªo, engenharia, �scalizaçªo, policiamento ostensivo de trânsito, 
formaçªo de condutores, registro e licenciamento de veículos, articu-
lando os órgªos do Sistema no Estado, reportando-se ao CONTRAN;

IX � dirimir con�itos sobre circunscriçªo e competŒncia de trânsito 
no âmbito dos Municípios; e

X � informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigŒncias de-
�nidas nos §§ 1” e 2” do art. 333.

XI � designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de rea-
valiaçªo dos exames, junta especial de saœde para examinar os candi-
datos à habilitaçªo para conduzir veículos automotores.   (Incluído pela 
Lei n” 9.602, de 1998)

ParÆgrafo œnico. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo ór-
gªo, nªo cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE sªo no-
meados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, res-
pectivamente, e deverªo ter reconhecida experiŒncia em matØria 
de trânsito.

§ 1” Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE sªo nomeados 
pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente.

§ 2” Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverªo ser pes-
soas de reconhecida experiŒncia em trânsito.

§ 3” O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE Ø de 
dois anos, admitida a reconduçªo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9602.htm#art1
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Art. 16. Junto a cada órgªo ou entidade executivos de trânsito ou 
rodoviÆrio funcionarªo Juntas Administrativas de Recursos de Infraçıes 
� JARI, órgªos colegiados responsÆveis pelo julgamento dos recursos 
interpostos contra penalidades por eles impostas.

ParÆgrafo œnico. As JARI tŒm regimento próprio, observado o dis-
posto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e �nanceiro do 
órgªo ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:

I � julgar os recursos interpostos pelos infratores;

II � solicitar aos órgªos e entidades executivos de trânsito e execu-
tivos rodoviÆrios informaçıes complementares relativas aos recursos, 
objetivando uma melhor anÆlise da situaçªo recorrida;

III � encaminhar aos órgªos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviÆrios informaçıes sobre problemas observados nas 
autuaçıes e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente.

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. Compete ao órgªo mÆximo executivo de trânsito da Uniªo:

I � cumprir e fazer cumprir a legislaçªo de trânsito e a execuçªo das 
normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas 
atribuiçıes;

II � proceder à supervisªo, à coordenaçªo, à correiçªo dos órgªos 
delegados, ao controle e à �scalizaçªo da execuçªo da Política Nacional 
de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III � articular-se com os órgªos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, 
de Transporte e de Segurança Pœblica, objetivando o combate à violŒn-
cia no trânsito, promovendo, coordenando e executando o controle de 
açıes para a preservaçªo do ordenamento e da segurança do trânsito;

IV � apurar, prevenir e reprimir a prÆtica de atos de improbidade 
contra a fØ pœblica, o patrimônio, ou a administraçªo pœblica ou priva-
da, referentes à segurança do trânsito;
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V � supervisionar a implantaçªo de projetos e programas relaciona-
dos com a engenharia, educaçªo, administraçªo, policiamento e �sca-
lizaçªo do trânsito e outros, visando à uniformidade de procedimento;

VI � estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilita-
çªo de condutores de veículos, a expediçªo de documentos de condu-
tores, de registro e licenciamento de veículos;

VII � expedir a Permissªo para Dirigir, a Carteira Nacional de Habili-
taçªo, os Certi�cados de Registro e o de Licenciamento Anual median-
te delegaçªo aos órgªos executivos dos Estados e do Distrito Federal;

VIII � organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habi-
litaçªo � RENACH;

IX � organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automo-
tores � RENAVAM;

X � organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, 
de�nindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgªos e promo-
ver sua divulgaçªo;

XI � estabelecer modelo padrªo de coleta de informaçıes sobre as 
ocorrŒncias de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;

XII � administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança 
e à educaçªo de trânsito;

XIII � coordenar a administraçªo do registro das infraçıes de trânsi-
to, da pontuaçªo e das penalidades aplicadas no prontuÆrio do infrator, 
da arrecadaçªo de multas e do repasse de que trata o § 1” do art. 320; 
(Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

XIV � fornecer aos órgªos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informaçıes sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o �uxo permanente de informaçıes com os demais órgªos 
do Sistema;

XV � promover, em conjunto com os órgªos competentes do Mi-
nistØrio da Educaçªo e do Desporto, de acordo com as diretrizes do 
CONTRAN, a elaboraçªo e a implementaçªo de programas de educa-
çªo de trânsito nos estabelecimentos de ensino;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
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XVI � elaborar e distribuir conteœdos programÆticos para a educa-
çªo de trânsito;

XVII � promover a divulgaçªo de trabalhos tØcnicos sobre o trânsito;

XVIII � elaborar, juntamente com os demais órgªos e entidades do 
Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovaçªo do CONTRAN, a 
complementaçªo ou alteraçªo da sinalizaçªo e dos dispositivos e equi-
pamentos de trânsito;

XIX � organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e nor-
mas de projetos de implementaçªo da sinalizaçªo, dos dispositivos e 
equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX � expedir a permissªo internacional para conduzir veículo e o 
certi�cado de passagem nas alfândegas mediante delegaçªo aos ór-
gªos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade habili-
tada para esse �m pelo poder pœblico federal; (Redaçªo dada pela lei 
n” 13.258, de 2016)

XXI � promover a realizaçªo periódica de reuniıes regionais e con-
gressos nacionais de trânsito, bem como propor a representaçªo do 
Brasil em congressos ou reuniıes internacionais;

XXII � propor acordos de cooperaçªo com organismos internacio-
nais, com vistas ao aperfeiçoamento das açıes inerentes à segurança e 
educaçªo de trânsito;

XXIII � elaborar projetos e programas de formaçªo, treinamento e 
especializaçªo do pessoal encarregado da execuçªo das atividades de 
engenharia, educaçªo, policiamento ostensivo, �scalizaçªo, operaçªo e 
administraçªo de trânsito, propondo medidas que estimulem a pesquisa 
cientí�ca e o ensino tØcnico-pro�ssional de interesse do trânsito, e pro-
movendo a sua realizaçªo;

XXIV � opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual 
e internacional;

XXV � elaborar e submeter à aprovaçªo do CONTRAN as normas e 
requisitos de segurança veicular para fabricaçªo e montagem de veícu-
los, consoante sua destinaçªo;
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XXVI � estabelecer procedimentos para a concessªo do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento e 
licenciamento;

XXVII � instruir os recursos interpostos das decisıes do CONTRAN, 
ao ministro ou dirigente coordenador mÆximo do Sistema Nacional 
de Trânsito;

XXVIII � estudar os casos omissos na legislaçªo de trânsito e sub-
metŒ-los, com proposta de soluçªo, ao MinistØrio ou órgªo coordena-
dor mÆximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX � prestar suporte tØcnico, jurídico, administrativo e �nanceiro 
ao CONTRAN.

XXX � organizar e manter o Registro Nacional de Infraçıes de Trân-
sito (Renainf). (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

XXXI � organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Positivo de 
Condutores (RNPC). (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 1” Comprovada, por meio de sindicância, a de�ciŒncia tØcnica ou 
administrativa ou a prÆtica constante de atos de improbidade contra a 
fØ pœblica, contra o patrimônio ou contra a administraçªo pœblica, o ór-
gªo executivo de trânsito da Uniªo, mediante aprovaçªo do CONTRAN, 
assumirÆ diretamente ou por delegaçªo, a execuçªo total ou parcial das 
atividades do órgªo executivo de trânsito estadual que tenha motivado 
a investigaçªo, atØ que as irregularidades sejam sanadas.

§ 2” O regimento interno do órgªo executivo de trânsito da Uniªo 
disporÆ sobre sua estrutura organizacional e seu funcionamento.

§ 3” Os órgªos e entidades executivos de trânsito e executivos ro-
doviÆrios da Uniªo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
fornecerªo, obrigatoriamente, mŒs a mŒs, os dados estatísticos para os 
�ns previstos no inciso X.

§ 4” (VETADO). (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

Art. 20. Compete à Polícia RodoviÆria Federal, no âmbito das rodo-
vias e estradas federais:
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I � cumprir e fazer cumprir a legislaçªo e as normas de trânsito, no 
âmbito de suas atribuiçıes;

II � realizar o patrulhamento ostensivo, executando operaçıes re-
lacionadas com a segurança pœblica, com o objetivo de preservar a or-
dem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da Uniªo e o de terceiros;

III � executar a �scalizaçªo de trânsito, aplicar as penalidades de 
advertŒncia por escrito e multa e as medidas administrativas cabíveis, 
com a noti�caçªo dos infratores e a arrecadaçªo das multas aplicadas 
e dos valores provenientes de estadia e remoçªo de veículos, objetos 
e animais e de escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou 
perigosas; (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

IV � efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos 
serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V � credenciar os serviços de escolta, �scalizar e adotar medidas 
de segurança relativas aos serviços de remoçªo de veículos, escolta e 
transporte de carga indivisível;

VI � assegurar a livre circulaçªo nas rodovias federais, podendo so-
licitar ao órgªo rodoviÆrio a adoçªo de medidas emergenciais, e zelar 
pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de vizinhança, 
promovendo a interdiçªo de construçıes e instalaçıes nªo autorizadas;

VII � coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes 
de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas operacio-
nais preventivas e encaminhando-os ao órgªo rodoviÆrio federal;

VIII � implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e 
Educaçªo de Trânsito;

IX � promover e participar de projetos e programas de educaçªo e 
segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

X � integrar-se a outros órgªos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para �ns de arrecadaçªo e compensaçªo de multas impostas 
na Ærea de sua competŒncia, com vistas à uni�caçªo do licenciamento, 
à simpli�caçªo e à celeridade das transferŒncias de veículos e de pron-
tuÆrios de condutores de uma para outra unidade da Federaçªo;
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XI � �scalizar o nível de emissªo de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o es-
tabelecido no art. 66, alØm de dar apoio, quando solicitado, às açıes 
especí�cas dos órgªos ambientais.

XII � aplicar a penalidade de suspensªo do direito de dirigir, quan-
do prevista de forma especí�ca para a infraçªo cometida, e comunicar 
a aplicaçªo da penalidade ao órgªo mÆximo executivo de trânsito da 
Uniªo. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

XIII � realizar perícia administrativa nos locais de acidentes de 
trânsito. (Entra em vigor em 20 de abril de 2022. Incluído pela Lei 
n” 14.229, de 2021)

Art. 21. Compete aos órgªos e entidades executivos rodoviÆrios da 
Uniªo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de 
sua circunscriçªo:

I � cumprir e fazer cumprir a legislaçªo e as normas de trânsito, no 
âmbito de suas atribuiçıes;

II � planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, 
de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circula-
çªo e da segurança de ciclistas;

III � implantar, manter e operar o sistema de sinalizaçªo, os disposi-
tivos e os equipamentos de controle viÆrio;

IV � coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito 
e suas causas;

V � estabelecer, em conjunto com os órgªos de policiamento os-
tensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento osten-
sivo de trânsito;

VI � executar a �scalizaçªo de trânsito, autuar, aplicar as penalidades 
de advertŒncia, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 
cabíveis, noti�cando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VII � arrecadar valores provenientes de estada e remoçªo de veí-
culos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas 
ou perigosas;
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VIII � �scalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas adminis-
trativas cabíveis, relativas a infraçıes por excesso de peso, dimensıes 
e lotaçªo dos veículos, bem como noti�car e arrecadar as multas 
que aplicar;

IX � �scalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplican-
do as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X � implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito;

XI � promover e participar de projetos e programas de educaçªo e 
segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XII � integrar-se a outros órgªos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para �ns de arrecadaçªo e compensaçªo de multas impostas 
na Ærea de sua competŒncia, com vistas à uni�caçªo do licenciamento, 
à simpli�caçªo e à celeridade das transferŒncias de veículos e de pron-
tuÆrios de condutores de uma para outra unidade da Federaçªo;

XIII � �scalizar o nível de emissªo de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o esta-
belecido no art. 66, alØm de dar apoio às açıes especí�cas dos órgªos 
ambientais locais, quando solicitado;

XIV � vistoriar veículos que necessitem de autorizaçªo especial 
para transitar e estabelecer os requisitos tØcnicos a serem observados 
para a circulaçªo desses veículos.

XV � aplicar a penalidade de suspensªo do direito de dirigir, quan-
do prevista de forma especí�ca para a infraçªo cometida, e comunicar 
a aplicaçªo da penalidade ao órgªo mÆximo executivo de trânsito da 
Uniªo. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

ParÆgrafo œnico. (VETADO) 

Art. 22. Compete aos órgªos ou entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscriçªo:

I � cumprir e fazer cumprir a legislaçªo e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuiçıes;
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II � realizar, �scalizar e controlar o processo de formaçªo, de aper-
feiçoamento, de reciclagem e de suspensªo de condutores e expedir 
e cassar Licença de Aprendizagem, Permissªo para Dirigir e Carteira 
Nacional de Habilitaçªo, mediante delegaçªo do órgªo mÆximo execu-
tivo de trânsito da Uniªo; (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

III � vistoriar, inspecionar as condiçıes de segurança veicular, regis-
trar, emplacar e licenciar veículos, com a expediçªo dos Certi�cados de 
Registro de Veículo e de Licenciamento Anual, mediante delegaçªo do 
órgªo mÆximo executivo de trânsito da Uniªo; (Redaçªo dada pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

IV � estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes 
para o policiamento ostensivo de trânsito;

V � executar a �scalizaçªo de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis pelas infraçıes previstas neste Código, exce-
tuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício 
regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI � aplicar as penalidades por infraçıes previstas neste Código, 
com exceçªo daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, noti-
�cando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VII � arrecadar valores provenientes de estada e remoçªo de veí-
culos e objetos;

VIII � comunicar ao órgªo executivo de trânsito da Uniªo a suspen-
sªo e a cassaçªo do direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Na-
cional de Habilitaçªo;

IX � coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes 
de trânsito e suas causas;

X � credenciar órgªos ou entidades para a execuçªo de atividades 
previstas na legislaçªo de trânsito, na forma estabelecida em norma 
do CONTRAN;

XI � implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito;
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XII � promover e participar de projetos e programas de educa-
çªo e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo CONTRAN;

XIII � integrar-se a outros órgªos e entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito para �ns de arrecadaçªo e compensaçªo de multas impos-
tas na Ærea de sua competŒncia, com vistas à uni�caçªo do licencia-
mento, à simpli�caçªo e à celeridade das transferŒncias de veículos e de 
prontuÆrios de condutores de uma para outra unidade da Federaçªo;

XIV � fornecer, aos órgªos e entidades executivos de trânsito e exe-
cutivos rodoviÆrios municipais, os dados cadastrais dos veículos registra-
dos e dos condutores habilitados, para �ns de imposiçªo e noti�caçªo de 
penalidades e de arrecadaçªo de multas nas Æreas de suas competŒncias;

XV � �scalizar o nível de emissªo de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o es-
tabelecido no art. 66, alØm de dar apoio, quando solicitado, às açıes 
especí�cas dos órgªos ambientais locais;

XVI � articular-se com os demais órgªos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenaçªo do respectivo CETRAN.

XVII � criar, implantar e manter escolas pœblicas de trânsito, desti-
nadas à educaçªo de crianças e adolescentes, por meio de aulas teóri-
cas e prÆticas sobre legislaçªo, sinalizaçªo e comportamento no trânsi-
to. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

ParÆgrafo œnico. As competŒncias descritas no inciso II do 
caput deste artigo relativas ao processo de suspensªo de con-
dutores serªo exercidas quando: (Incluído pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia)

I � o condutor atingir o limite de pontos estabelecido no inciso I do 
art. 261 deste Código; (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

II � a infraçªo previr a penalidade de suspensªo do direito de dirigir 
de forma especí�ca e a autuaçªo tiver sido efetuada pelo próprio órgªo 
executivo estadual de trânsito. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)
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Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distri-
to Federal:

I � (VETADO) 

II � (VETADO) 

III � executar a �scalizaçªo de trânsito, quando e conforme convŒ-
nio �rmado, como agente do órgªo ou entidade executivos de trânsito 
ou executivos rodoviÆrios, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados;

IV � (VETADO) 

V � (VETADO) 

VI � (VETADO) 

VII � (VETADO) 

ParÆgrafo œnico. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgªos e entidades executivos de trânsito 
dos Municípios, no âmbito de sua circunscriçªo: (Redaçªo dada pela 
Lei n” 13.154, de 2015)

I � cumprir e fazer cumprir a legislaçªo e as normas de trânsito, no 
âmbito de suas atribuiçıes;

II � planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, 
de pedestres e de animais e promover o desenvolvimento, temporÆrio 
ou de�nitivo, da circulaçªo, da segurança e das Æreas de proteçªo de 
ciclistas; (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

III � implantar, manter e operar o sistema de sinalizaçªo, os disposi-
tivos e os equipamentos de controle viÆrio;

IV � coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os aciden-
tes de trânsito e suas causas;

V � estabelecer, em conjunto com os órgªos de polícia ostensiva 
de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI � executar a �scalizaçªo de trânsito em vias terrestres, edi�ca-
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çıes de uso pœblico e edi�caçıes privadas de uso coletivo, autuar e 
aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de adver-
tŒncia por escrito e multa, por infraçıes de circulaçªo, estacionamento 
e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de po-
lícia de trânsito, noti�cando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar, exercendo iguais atribuiçıes no âmbito de edi�caçıes privadas 
de uso coletivo, somente para infraçıes de uso de vagas reservadas 
em estacionamentos; (Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, de 2016) 
(VigŒncia)

VII � aplicar as penalidades de advertŒncia por escrito e multa, por 
infraçıes de circulaçªo, estacionamento e parada previstas neste Códi-
go, noti�cando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VIII � �scalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas admi-
nistrativas cabíveis relativas a infraçıes por excesso de peso, dimen-
sıes e lotaçªo dos veículos, bem como noti�car e arrecadar as multas 
que aplicar;

IX � �scalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplican-
do as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X � implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo 
pago nas vias;

XI � arrecadar valores provenientes de estada e remoçªo de veí-
culos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas 
ou perigosas;

XII � credenciar os serviços de escolta, �scalizar e adotar medidas 
de segurança relativas aos serviços de remoçªo de veículos, escolta e 
transporte de carga indivisível;

XIII � integrar-se a outros órgªos e entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito para �ns de arrecadaçªo e compensaçªo de multas impos-
tas na Ærea de sua competŒncia, com vistas à uni�caçªo do licencia-
mento, à simpli�caçªo e à celeridade das transferŒncias de veículos e de 
prontuÆrios dos condutores de uma para outra unidade da Federaçªo;

XIV � implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito;
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XV � promover e participar de projetos e programas de educa-
çªo e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo CONTRAN;

XVI � planejar e implantar medidas para reduçªo da circulaçªo de 
veículos e reorientaçªo do trÆfego, com o objetivo de diminuir a emis-
sªo global de poluentes;

XVII � registrar e licenciar, na forma da legislaçªo, veículos de tra-
çªo e propulsªo humana e de traçªo animal, �scalizando, autuando, 
aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infraçıes; 
(Redaçªo dada pela Lei n” 13.154, de 2015)

XVIII � conceder autorizaçªo para conduzir veículos de propulsªo 
humana e de traçªo animal;

XIX � articular-se com os demais órgªos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenaçªo do respectivo CETRAN;

XX � �scalizar o nível de emissªo de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o esta-
belecido no art. 66, alØm de dar apoio às açıes especí�cas de órgªo 
ambiental local, quando solicitado;

XXI � vistoriar veículos que necessitem de autorizaçªo especial 
para transitar e estabelecer os requisitos tØcnicos a serem observados 
para a circulaçªo desses veículos.

XXII � aplicar a penalidade de suspensªo do direito de dirigir, quan-
do prevista de forma especí�ca para a infraçªo cometida, e comunicar 
a aplicaçªo da penalidade ao órgªo mÆximo executivo de trânsito da 
Uniªo; (Incluído dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

XXIII � criar, implantar e manter escolas pœblicas de trânsito, desti-
nadas à educaçªo de crianças e adolescentes, por meio de aulas teóri-
cas e prÆticas sobre legislaçªo, sinalizaçªo e comportamento no trânsi-
to. (Incluído dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 1” As competŒncias relativas a órgªo ou entidade municipal se-
rªo exercidas no Distrito Federal por seu órgªo ou entidade executivos 
de trânsito.
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§ 2” Para exercer as competŒncias estabelecidas neste artigo, os 
Municípios deverªo integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, por 
meio de órgªo ou entidade executivos de trânsito ou diretamente por 
meio da prefeitura municipal, conforme previsto no art. 333 deste Códi-
go. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 25. Os órgªos e entidades executivos do Sistema Nacional de 
Trânsito poderªo celebrar convŒnio delegando as atividades previstas 
neste Código, com vistas à maior e�ciŒncia e à segurança para os usuÆ-
rios da via.

§ 1”. Os órgªos e entidades de trânsito poderªo prestar serviços 
de capacitaçªo tØcnica, assessoria e monitoramento das atividades 
relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados. (Redaçªo dada pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 2” Quando nªo houver órgªo ou entidade executivos de trânsito 
no respectivo Município, o convŒnio de que trata o caput deste artigo 
poderÆ ser celebrado diretamente pela prefeitura municipal com ór-
gªo ou entidade que integre o Sistema Nacional de Trânsito, permitido, 
inclusive, o consórcio com outro ente federativo. (Incluído pela Lei n” 
14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 25-A. Os agentes dos órgªos policiais da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal, a que se referem o inciso IV do caput do 
art. 51 e o inciso XIII do caput do art. 52 da Constituiçªo Federal , res-
pectivamente, mediante convŒnio com o órgªo ou entidade de trân-
sito com circunscriçªo sobre a via, poderªo lavrar auto de infraçªo de 
trânsito e remetŒ-lo ao órgªo competente, nos casos em que a infraçªo 
cometida nas adjacŒncias do Congresso Nacional ou nos locais sob sua 
responsabilidade comprometer objetivamente os serviços ou colocar 
em risco a incolumidade das pessoas ou o patrimônio das respectivas 
Casas Legislativas. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

ParÆgrafo œnico. Para atuarem na �scalizaçªo de trânsito, os agentes 
mencionados no caput deste artigo deverªo receber treinamento 
especí�co para o exercício das atividades, conforme regulamenta-
çªo do Contran. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)
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CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE 
CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuÆrios das vias terrestres devem:

I � abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstÆculo 
para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda causar 
danos a propriedades pœblicas ou privadas;

II � abster-se de obstruir o trânsito ou tornÆ-lo perigoso, atirando, 
depositando ou abandonando na via objetos ou substâncias, ou nela 
criando qualquer outro obstÆculo.

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulaçªo nas vias pœblicas, 
o condutor deverÆ veri�car a existŒncia e as boas condiçıes de fun-
cionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como asse-
gurar-se da existŒncia de combustível su�ciente para chegar ao local 
de destino.

Art. 28. O condutor deverÆ, a todo momento, ter domínio de seu 
veículo, dirigindo-o com atençªo e cuidados indispensÆveis à seguran-
ça do trânsito.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circula-
çªo obedecerÆ às seguintes normas:

I � a circulaçªo far-se-Æ pelo lado direito da via, admitindo-se as 
exceçıes devidamente sinalizadas;

II � o condutor deverÆ guardar distância de segurança lateral e 
frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relaçªo ao bor-
do da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condi-
çıes do local, da circulaçªo, do veículo e as condiçıes climÆticas;

III � quando veículos, transitando por �uxos que se cruzem, se 
aproximarem de local nªo sinalizado, terÆ preferŒncia de passagem:

a) no caso de apenas um �uxo ser proveniente de rodovia, aquele 
que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;
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c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;

IV � quando uma pista de rolamento comportar vÆrias faixas de 
circulaçªo no mesmo sentido, sªo as da direita destinadas ao desloca-
mento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando nªo houver 
faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapas-
sagem e ao deslocamento dos veículos de maior velocidade;

V � o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acosta-
mentos, só poderÆ ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis 
ou Æreas especiais de estacionamento;

VI � os veículos precedidos de batedores terªo prioridade de pas-
sagem, respeitadas as demais normas de circulaçªo;

VII � os veículos destinados a socorro de incŒndio e salvamen-
to, os de polícia, os de �scalizaçªo e operaçªo de trânsito e as am-
bulâncias, alØm de prioridade no trânsito, gozam de livre circulaçªo, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgŒncia, de poli-
ciamento ostensivo ou de preservaçªo da ordem pœblica, observadas 
as seguintes disposiçıes: (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro e ilu-
minaçªo intermitente estiverem acionados, indicando a proximidade 
dos veículos, todos os condutores deverªo deixar livre a passagem pela 
faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessÆrio; 
(Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a luz 
intermitente, deverªo aguardar no passeio e somente atravessar a via 
quando o veículo jÆ tiver passado pelo local; (Redaçªo dada pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminaçªo verme-
lha intermitente só poderÆ ocorrer quando da efetiva prestaçªo de ser-
viço de urgŒncia;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverÆ se 
dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, 
obedecidas as demais normas deste Código;
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e) as prerrogativas de livre circulaçªo e de parada serªo aplicadas 
somente quando os veículos estiverem identi�cados por dispositivos 
regulamentares de alarme sonoro e iluminaçªo intermitente; (Incluído 
pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

f) a prerrogativa de livre estacionamento serÆ aplicada somente 
quando os veículos estiverem identi�cados por dispositivos regula-
mentares de iluminaçªo intermitente; (Incluído pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia)

VIII � os veículos prestadores de serviços de utilidade pœblica, quan-
do em atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no 
local da prestaçªo de serviço, desde que devidamente sinalizados, de-
vendo estar identi�cados na forma estabelecida pelo CONTRAN;

IX � a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverÆ ser 
feita pela esquerda, obedecida a sinalizaçªo regulamentar e as demais 
normas estabelecidas neste Código, exceto quando o veículo a ser ul-
trapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda;

X � todo condutor deverÆ, antes de efetuar uma ultrapassagem, 
certi�car-se de que:

a) nenhum condutor que venha atrÆs haja começado uma mano-
bra para ultrapassÆ-lo;

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito nªo haja indicado o 
propósito de ultrapassar um terceiro;

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensªo su�-
ciente para que sua manobra nªo ponha em perigo ou obstrua o trân-
sito que venha em sentido contrÆrio;

XI � todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverÆ:

a) indicar com antecedŒncia a manobra pretendida, acionando a 
luz indicadora de direçªo do veículo ou por meio de gesto convencio-
nal de braço;

b) afastar-se do usuÆrio ou usuÆrios aos quais ultrapassa, de tal for-
ma que deixe livre uma distância lateral de segurança;

c) retomar, após a efetivaçªo da manobra, a faixa de trânsito de 
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origem, acionando a luz indicadora de direçªo do veículo ou fazendo 
gesto convencional de braço, adotando os cuidados necessÆrios para 
nªo pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou;

XII � os veículos que se deslocam sobre trilhos terªo preferŒncia de 
passagem sobre os demais, respeitadas as normas de circulaçªo.

XIII � (VETADO). (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 1” As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do 
inciso X e a e b do inciso XI aplicam-se à transposiçªo de faixas, que 
pode ser realizada tanto pela faixa da esquerda como pela da direita.

§ 2” Respeitadas as normas de circulaçªo e conduta estabelecidas 
neste artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior porte serªo 
sempre responsÆveis pela segurança dos menores, os motorizados pe-
los nªo motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres.

§ 3” Compete ao Contran regulamentar os dispositivos de alarme 
sonoro e iluminaçªo intermitente previstos no inciso VII do caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 4” Em situaçıes especiais, ato da autoridade mÆxima federal de 
segurança pœblica poderÆ dispor sobre a aplicaçªo das exceçıes trata-
das no inciso VII do caput deste artigo aos veículos o�ciais descaracte-
rizados. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o 
propósito de ultrapassÆ-lo, deverÆ:

I � se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se para a 
faixa da direita, sem acelerar a marcha;

II � se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela na 
qual estÆ circulando, sem acelerar a marcha.

ParÆgrafo œnico. Os veículos mais lentos, quando em �la, deverªo 
manter distância su�ciente entre si para permitir que veículos que 
os ultrapassem possam se intercalar na �la com segurança.

Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um veí-
culo de transporte coletivo que esteja parado, efetuando embarque ou 
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desembarque de passageiros, deverÆ reduzir a velocidade, dirigindo 
com atençªo redobrada ou parar o veículo com vistas à segurança dos 
pedestres.

Art. 32. O condutor nªo poderÆ ultrapassar veículos em vias com 
duplo sentido de direçªo e pista œnica, nos trechos em curvas e em 
aclives sem visibilidade su�ciente, nas passagens de nível, nas pontes e 
viadutos e nas travessias de pedestres, exceto quando houver sinaliza-
çªo permitindo a ultrapassagem.

Art. 33. Nas interseçıes e suas proximidades, o condutor nªo po-
derÆ efetuar ultrapassagem.

Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverÆ cer-
ti�car-se de que pode executÆ-la sem perigo para os demais usuÆrios 
da via que o seguem, precedem ou vªo cruzar com ele, considerando 
sua posiçªo, sua direçªo e sua velocidade.

Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um deslo-
camento lateral, o condutor deverÆ indicar seu propósito de forma clara 
e com a devida antecedŒncia, por meio da luz indicadora de direçªo de 
seu veículo, ou fazendo gesto convencional de braço.

ParÆgrafo œnico. Entende-se por deslocamento lateral a trans-
posiçªo de faixas, movimentos de conversªo à direita, à es-
querda e retornos.

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um 
lote lindeiro a essa via, deverÆ dar preferŒncia aos veículos e pedestres 
que por ela estejam transitando.

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversªo à esquerda 
e a operaçªo de retorno deverªo ser feitas nos locais apropriados e, 
onde estes nªo existirem, o condutor deverÆ aguardar no acostamento, 
à direita, para cruzar a pista com segurança.

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via ou em 
lotes lindeiros, o condutor deverÆ:

I � ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o mÆximo possí-
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vel do bordo direito da pista e executar sua manobra no menor espa-
ço possível;

II � ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o mÆximo pos-
sível de seu eixo ou da linha divisória da pista, quando houver, caso 
se trate de uma pista com circulaçªo nos dois sentidos, ou do bordo 
esquerdo, tratando-se de uma pista de um só sentido.

ParÆgrafo œnico. Durante a manobra de mudança de direçªo, o 
condutor deverÆ ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos veí-
culos que transitem em sentido contrÆrio pela pista da via da qual 
vai sair, respeitadas as normas de preferŒncia de passagem.

Art. 39. Nas vias urbanas, a operaçªo de retorno deverÆ ser feita 
nos locais para isto determinados, quer por meio de sinalizaçªo, quer 
pela existŒncia de locais apropriados, ou, ainda, em outros locais que 
ofereçam condiçıes de segurança e �uidez, observadas as característi-
cas da via, do veículo, das condiçıes meteorológicas e da movimenta-
çªo de pedestres e ciclistas.

Art. 40. O uso de luzes em veículo obedecerÆ às seguintes de-
terminaçıes:

I � o condutor manterÆ acesos os faróis do veículo, por meio da 
utilizaçªo da luz baixa: (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

a) à noite; (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

b) mesmo durante o dia, em tœneis e sob chuva, neblina ou cerra-
çªo; (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

II � nas vias nªo iluminadas o condutor deve usar luz alta, exceto ao 
cruzar com outro veículo ou ao segui-lo;

III � a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por curto 
período de tempo, com o objetivo de advertir outros motoristas, só 
poderÆ ser utilizada para indicar a intençªo de ultrapassar o veículo que 
segue à frente ou para indicar a existŒncia de risco à segurança para os 
veículos que circulam no sentido contrÆrio;
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IV � (revogado); (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

V � O condutor utilizarÆ o pisca-alerta nas seguintes situaçıes:

a) em imobilizaçıes ou situaçıes de emergŒncia;

b) quando a regulamentaçªo da via assim o determinar;

VI � durante a noite, em circulaçªo, o condutor manterÆ acesa a 
luz de placa;

VII � o condutor manterÆ acesas, à noite, as luzes de posiçªo quan-
do o veículo estiver parado para �ns de embarque ou desembarque de 
passageiros e carga ou descarga de mercadorias.

§ 1” Os veículos de transporte coletivo de passageiros, quando 
circularem em faixas ou pistas a eles destinadas, e as motocicletas, mo-
tonetas e ciclomotores deverªo utilizar-se de farol de luz baixa durante 
o dia e à noite. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 2” Os veículos que nªo dispuserem de luzes de rodagem diurna 
deverªo manter acesos os faróis nas rodovias de pista simples situadas 
fora dos perímetros urbanos, mesmo durante o dia. (Incluído pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 41. O condutor de veículo só poderÆ fazer uso de buzina, des-
de que em toque breve, nas seguintes situaçıes:

I � para fazer as advertŒncias necessÆrias a �m de evitar acidentes;

II � fora das Æreas urbanas, quando for conveniente advertir a um 
condutor que se tem o propósito de ultrapassÆ-lo.

Art. 42. Nenhum condutor deverÆ frear bruscamente seu veículo, 
salvo por razıes de segurança.

Art. 43. Ao regular a velocidade, o condutor deverÆ observar cons-
tantemente as condiçıes físicas da via, do veículo e da carga, as con-
diçıes meteorológicas e a intensidade do trânsito, obedecendo aos 
limites mÆximos de velocidade estabelecidos para a via, alØm de:

I � nªo obstruir a marcha normal dos demais veículos em circula-
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çªo sem causa justi�cada, transitando a uma velocidade anormalmen-
te reduzida;

II � sempre que quiser diminuir a velocidade de seu veículo deverÆ 
antes certi�car-se de que pode fazŒ-lo sem risco nem inconvenientes 
para os outros condutores, a nªo ser que haja perigo iminente;

III � indicar, de forma clara, com a antecedŒncia necessÆria e a sina-
lizaçªo devida, a manobra de reduçªo de velocidade.

Art. 44. Ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento, o con-
dutor do veículo deve demonstrar prudŒncia especial, transitando em 
velocidade moderada, de forma que possa deter seu veículo com segu-
rança para dar passagem a pedestre e a veículos que tenham o direito 
de preferŒncia.

Art. 44-A. É livre o movimento de conversªo à direita diante de 
sinal vermelho do semÆforo onde houver sinalizaçªo indicativa que 
permita essa conversªo, observados os arts. 44, 45 e 70 deste Código. 
(Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 45. Mesmo que a indicaçªo luminosa do semÆforo lhe seja fa-
vorÆvel, nenhum condutor pode entrar em uma interseçªo se houver 
possibilidade de ser obrigado a imobilizar o veículo na Ærea do cruza-
mento, obstruindo ou impedindo a passagem do trânsito transversal.

Art. 46. Sempre que for necessÆria a imobilizaçªo temporÆria de 
um veículo no leito viÆrio, em situaçªo de emergŒncia, deverÆ ser provi-
denciada a imediata sinalizaçªo de advertŒncia, na forma estabelecida 
pelo CONTRAN.

Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada deverÆ 
restringir-se ao tempo indispensÆvel para embarque ou desembarque 
de passageiros, desde que nªo interrompa ou perturbe o �uxo de veí-
culos ou a locomoçªo de pedestres.

ParÆgrafo œnico. A operaçªo de carga ou descarga serÆ regula-
mentada pelo órgªo ou entidade com circunscriçªo sobre a via e Ø 
considerada estacionamento.

Art. 48. Nas paradas, operaçıes de carga ou descarga e nos esta-
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cionamentos, o veículo deverÆ ser posicionado no sentido do �uxo, pa-
ralelo ao bordo da pista de rolamento e junto à guia da calçada (meio-
-�o), admitidas as exceçıes devidamente sinalizadas.

§ 1” Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, esta-
cionados ou em operaçªo de carga ou descarga deverªo estar situados 
fora da pista de rolamento.

§ 2” O estacionamento dos veículos motorizados de duas rodas 
serÆ feito em posiçªo perpendicular à guia da calçada (meio-�o) e junto 
a ela, salvo quando houver sinalizaçªo que determine outra condiçªo.

§ 3” O estacionamento dos veículos sem abandono do condutor 
poderÆ ser feito somente nos locais previstos neste Código ou naque-
les regulamentados por sinalizaçªo especí�ca.

Art. 49. O condutor e os passageiros nªo deverªo abrir a porta do 
veículo, deixÆ-la aberta ou descer do veículo sem antes se certi�carem 
de que isso nªo constitui perigo para eles e para outros usuÆrios da via.

ParÆgrafo œnico. O embarque e o desembarque devem ocorrer 
sempre do lado da calçada, exceto para o condutor.

Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das Æreas adjacen-
tes às estradas e rodovias obedecerÆ às condiçıes de segurança do 
trânsito estabelecidas pelo órgªo ou entidade com circunscriçªo 
sobre a via.

Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios constituídos 
por unidades autônomas, a sinalizaçªo de regulamentaçªo da via serÆ 
implantada e mantida às expensas do condomínio, após aprovaçªo 
dos projetos pelo órgªo ou entidade com circunscriçªo sobre a via.

Art. 52. Os veículos de traçªo animal serªo conduzidos pela direita 
da pista, junto à guia da calçada (meio-�o) ou acostamento, sempre 
que nªo houver faixa especial a eles destinada, devendo seus conduto-
res obedecer, no que couber, às normas de circulaçªo previstas neste 
Código e às que vierem a ser �xadas pelo órgªo ou entidade com cir-
cunscriçªo sobre a via.
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Art. 53. Os animais isolados ou em grupos só podem circular nas 
vias quando conduzidos por um guia, observado o seguinte:

I � para facilitar os deslocamentos, os rebanhos deverªo ser dividi-
dos em grupos de tamanho moderado e separados uns dos outros por 
espaços su�cientes para nªo obstruir o trânsito;

II � os animais que circularem pela pista de rolamento deverªo ser 
mantidos junto ao bordo da pista.

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores 
só poderªo circular nas vias:

I � utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos 
protetores;

II � segurando o guidom com as duas mªos;

III � usando vestuÆrio de proteçªo, de acordo com as especi�ca-
çıes do CONTRAN.

Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores 
só poderªo ser transportados:

I � utilizando capacete de segurança;

II � em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suple-
mentar atrÆs do condutor;

III � usando vestuÆrio de proteçªo, de acordo com as especi�ca-
çıes do CONTRAN.

Art. 56. (VETADO) 

Art. 56-A. (VETADO). (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) 
(VigŒncia)

Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direita da pista 
de rolamento, preferencialmente no centro da faixa mais à direita ou no 
bordo direito da pista sempre que nªo houver acostamento ou faixa 
própria a eles destinada, proibida a sua circulaçªo nas vias de trânsito 
rÆpido e sobre as calçadas das vias urbanas.
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ParÆgrafo œnico. Quando uma via comportar duas ou mais faixas 
de trânsito e a da direita for destinada ao uso exclusivo de outro 
tipo de veículo, os ciclomotores deverªo circular pela faixa adja-
cente à da direita.

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulaçªo 
de bicicletas deverÆ ocorrer, quando nªo houver ciclovia, ciclofaixa, 
ou acostamento, ou quando nªo for possível a utilizaçªo destes, nos 
bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido de circulaçªo regu-
lamentado para a via, com preferŒncia sobre os veículos automotores.

ParÆgrafo œnico. A autoridade de trânsito com circunscriçªo sobre 
a via poderÆ autorizar a circulaçªo de bicicletas no sentido contrÆ-
rio ao �uxo dos veículos automotores, desde que dotado o trecho 
com ciclofaixa.

Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo ór-
gªo ou entidade com circunscriçªo sobre a via, serÆ permitida a circula-
çªo de bicicletas nos passeios.

Art. 60. As vias abertas à circulaçªo, de acordo com sua utilizaçªo, 
classi�cam-se em:

I � vias urbanas:

a) via de trânsito rÆpido;

b) via arterial;

c) via coletora;

d) via local;

II � vias rurais:

a) rodovias;

b) estradas.

Art. 61. A velocidade mÆxima permitida para a via serÆ indicada 
por meio de sinalizaçªo, obedecidas suas características tØcnicas e as 
condiçıes de trânsito.



45

§ 1” Onde nªo existir sinalizaçªo regulamentadora, a velocidade 
mÆxima serÆ de:

I � nas vias urbanas:

a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rÆpido:

b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais;

c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras;

d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais;

II � nas vias rurais:

a) nas rodovias de pista dupla: (Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, 
de 2016) (VigŒncia)

1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para automóveis, 
camionetas e motocicletas; (Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, de 
2016) (VigŒncia)

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais veículos; 
(Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

3. (revogado); (Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, de 2016) 
(VigŒncia)

b) nas rodovias de pista simples: (Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, 
de 2016) (VigŒncia)

1. 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, camio-
netas e motocicletas; (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais veículos; 
(Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

c) nas estradas: 60 km/h (sessenta quilômetros por hora). (Incluído 
pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 2” O órgªo ou entidade de trânsito ou rodoviÆrio com circuns-
criçªo sobre a via poderÆ regulamentar, por meio de sinalizaçªo, ve-
locidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no parÆgra-
fo anterior.
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Art. 62. A velocidade mínima nªo poderÆ ser inferior à metade da 
velocidade mÆxima estabelecida, respeitadas as condiçıes operacio-
nais de trânsito e da via.

Art. 63. (VETADO) 

Art. 64. As crianças com idade inferior a 10 (dez) anos que nªo te-
nham atingido 1,45 m (um metro e quarenta e cinco centímetros) de 
altura devem ser transportadas nos bancos traseiros, em dispositivo de 
retençªo adequado para cada idade, peso e altura, salvo exceçıes rela-
cionadas a tipos especí�cos de veículos regulamentadas pelo Contran. 
(Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

ParÆgrafo œnico. O Contran disciplinarÆ o uso excepcional de dis-
positivos de retençªo no banco dianteiro do veículo e as especi�ca-
çıes tØcnicas dos dispositivos de retençªo a que se refere o caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condutor e 
passageiros em todas as vias do território nacional, salvo em situaçıes 
regulamentadas pelo CONTRAN.

Art. 66. (VETADO) 

Art. 67. As provas ou competiçıes desportivas, inclusive seus en-
saios, em via aberta à circulaçªo, só poderªo ser realizadas mediante 
prØvia permissªo da autoridade de trânsito com circunscriçªo sobre a 
via e dependerªo de:

I � autorizaçªo expressa da respectiva confederaçªo desportiva ou 
de entidades estaduais a ela �liadas;

II � cauçªo ou �ança para cobrir possíveis danos materiais à via;

III � contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de 
terceiros;

IV � prØvio recolhimento do valor correspondente aos custos ope-
racionais em que o órgªo ou entidade permissionÆria incorrerÆ.
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ParÆgrafo œnico. A autoridade com circunscriçªo sobre a via 
arbitrarÆ os valores mínimos da cauçªo ou �ança e do con-
trato de seguro.�

>!æwÿĆ¬Ã uuuẆ! 
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DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR 

MOTORISTAS PROFISSIONAIS
Art. 67-A. O disposto neste Capítulo aplica-se aos motoristas pro-

�ssionais:  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

I � de transporte rodoviÆrio coletivo de passageiros;  (Incluído pela 
Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

II � de transporte rodoviÆrio de cargas.  (Incluído pela Lei n” 
13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 1” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 2” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 3” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 4” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 5” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 6” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 7” (Revogado).  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)
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§ 8” (VETADO). (Incluído Lei n” 12.619, de 2012) (VigŒncia)

Art. 67-B. VETADO). (Incluído Lei n” 12.619, de 2012) (VigŒncia)

Art. 67-C. É vedado ao motorista pro�ssional dirigir por mais de 5 
(cinco) horas e meia ininterruptas veículos de transporte rodoviÆrio co-
letivo de passageiros ou de transporte rodoviÆrio de cargas. (Redaçªo 
dada pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 1” Serªo observados 30 (trinta) minutos para descanso dentro 
de cada 6 (seis) horas na conduçªo de veículo de transporte de carga, 
sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de direçªo desde 
que nªo ultrapassadas 5 (cinco) horas e meia contínuas no exercício da 
conduçªo. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 1”-A. Serªo observados 30 (trinta) minutos para descanso a cada 
4 (quatro) horas na conduçªo de veículo rodoviÆrio de passageiros, sen-
do facultado o seu fracionamento e o do tempo de direçªo. (Incluído 
pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 2” Em situaçıes excepcionais de inobservância justi�cada do 
tempo de direçªo, devidamente registradas, o tempo de direçªo pode-
rÆ ser elevado pelo período necessÆrio para que o condutor, o veículo e 
a carga cheguem a um lugar que ofereça a segurança e o atendimento 
demandados, desde que nªo haja comprometimento da segurança ro-
doviÆria. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 3” O condutor Ø obrigado, dentro do período de 24 (vinte e quatro) 
horas, a observar o mínimo de 11 (onze) horas de descanso, que podem 
ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com os intervalos men-
cionados no § 1”, observadas no primeiro período 8 (oito) horas ininter-
ruptas de descanso. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 4” Entende-se como tempo de direçªo ou de conduçªo apenas 
o período em que o condutor estiver efetivamente ao volante, em cur-
so entre a origem e o destino. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 5” Entende-se como início de viagem a partida do veículo na ida 
ou no retorno, com ou sem carga, considerando-se como sua continua-
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çªo as partidas nos dias subsequentes atØ o destino. (Incluído pela Lei 
n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 6” O condutor somente iniciarÆ uma viagem após o cumprimen-
to integral do intervalo de descanso previsto no § 3” deste artigo. (In-
cluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 7” Nenhum transportador de cargas ou coletivo de passageiros, 
embarcador, consignatÆrio de cargas, operador de terminais de carga, 
operador de transporte multimodal de cargas ou agente de cargas or-
denarÆ a qualquer motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, 
que conduza veículo referido no caput sem a observância do disposto 
no § 6”. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

Art. 67-D. (VETADO). (Incluído Lei n” 12.619, de 2012) (VigŒncia)

Art. 67-E. O motorista pro�ssional Ø responsÆvel por controlar e 
registrar o tempo de conduçªo estipulado no art. 67-C, com vistas à sua 
estrita observância. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 1” A nªo observância dos períodos de descanso estabelecidos 
no art. 67-C sujeitarÆ o motorista pro�ssional às penalidades daí decor-
rentes, previstas neste Código. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) 
(VigŒncia)

§ 2” O tempo de direçªo serÆ controlado mediante registrador 
instantâneo inalterÆvel de velocidade e tempo e, ou por meio de ano-
taçªo em diÆrio de bordo, ou papeleta ou �cha de trabalho externo, 
ou por meios eletrônicos instalados no veículo, conforme norma do 
Contran. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 3” O equipamento eletrônico ou registrador deverÆ funcionar de 
forma independente de qualquer interferŒncia do condutor, quanto 
aos dados registrados. (Incluído pela Lei n” 13.103, de 2015) (VigŒncia)

§ 4” A guarda, a preservaçªo e a exatidªo das informaçıes contidas 
no equipamento registrador instantâneo inalterÆvel de velocidade e 
de tempo sªo de responsabilidade do condutor. (Incluído pela Lei n” 
13.103, de 2015) (VigŒncia)
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CAPÍTULO IV
DOS PEDESTRES E CONDUTORES DE 

VEÍCULOS NÃO MOTORIZADOS
Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilizaçªo dos passeios ou pas-

sagens apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos das vias rurais 
para circulaçªo, podendo a autoridade competente permitir a utiliza-
çªo de parte da calçada para outros �ns, desde que nªo seja prejudicial 
ao �uxo de pedestres.

§ 1” O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao 
pedestre em direitos e deveres.

§ 2” Nas Æreas urbanas, quando nªo houver passeios ou quando 
nªo for possível a utilizaçªo destes, a circulaçªo de pedestres na pista 
de rolamento serÆ feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos 
da pista, em �la œnica, exceto em locais proibidos pela sinalizaçªo e nas 
situaçıes em que a segurança �car comprometida.

§ 3” Nas vias rurais, quando nªo houver acostamento ou quando 
nªo for possível a utilizaçªo dele, a circulaçªo de pedestres, na pista 
de rolamento, serÆ feita com prioridade sobre os veículos, pelos bor-
dos da pista, em �la œnica, em sentido contrÆrio ao deslocamento de 
veículos, exceto em locais proibidos pela sinalizaçªo e nas situaçıes 
em que a segurança �car comprometida.

§ 4” (VETADO) 

§ 5” Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem 
construídas, deverÆ ser previsto passeio destinado à circulaçªo dos pe-
destres, que nªo deverªo, nessas condiçıes, usar o acostamento.

§ 6” Onde houver obstruçªo da calçada ou da passagem para 
pedestres, o órgªo ou entidade com circunscriçªo sobre a via deverÆ 
assegurar a devida sinalizaçªo e proteçªo para circulaçªo de pedestres.

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomarÆ 
precauçıes de segurança, levando em conta, principalmente, a visi-
bilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre 
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as faixas ou passagens a ele destinadas sempre que estas existirem 
numa distância de atØ cinqüenta metros dele, observadas as seguin-
tes disposiçıes:

I � onde nªo houver faixa ou passagem, o cruzamento da via deve-
rÆ ser feito em sentido perpendicular ao de seu eixo;

II � para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou de-
limitada por marcas sobre a pista:

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicaçıes 
das luzes;

b) onde nªo houver foco de pedestres, aguardar que o semÆforo 
ou o agente de trânsito interrompa o �uxo de veículos;

III � nas interseçıes e em suas proximidades, onde nªo existam fai-
xas de travessia, os pedestres devem atravessar a via na continuaçªo da 
calçada, observadas as seguintes normas:

a) nªo deverªo adentrar na pista sem antes se certi�car de que po-
dem fazŒ-lo sem obstruir o trânsito de veículos;

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres nªo 
deverªo aumentar o seu percurso, demorar-se ou parar sobre ela sem 
necessidade.

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as 
faixas delimitadas para esse �m terªo prioridade de passagem, exceto 
nos locais com sinalizaçªo semafórica, onde deverªo ser respeitadas as 
disposiçıes deste Código.

ParÆgrafo œnico. Nos locais em que houver sinalizaçªo semafórica 
de controle de passagem serÆ dada preferŒncia aos pedestres que 
nªo tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança 
do semÆforo liberando a passagem dos veículos.

Art. 71. O órgªo ou entidade com circunscriçªo sobre a via mante-
rÆ, obrigatoriamente, as faixas e passagens de pedestres em boas con-
diçıes de visibilidade, higiene, segurança e sinalizaçªo.
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CAPÍTULO V
DO CIDADÃO

Art. 72. Todo cidadªo ou entidade civil tem o direito de solicitar, 
por escrito, aos órgªos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, 
sinalizaçªo, �scalizaçªo e implantaçªo de equipamentos de segurança, 
bem como sugerir alteraçıes em normas, legislaçªo e outros assuntos 
pertinentes a este Código.

Art. 73. Os órgªos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacio-
nal de Trânsito tŒm o dever de analisar as solicitaçıes e responder, por 
escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou nªo de 
atendimento, esclarecendo ou justi�cando a anÆlise efetuada, e, se per-
tinente, informando ao solicitante quando tal evento ocorrerÆ.

ParÆgrafo œnico. As campanhas de trânsito devem esclarecer 
quais as atribuiçıes dos órgªos e entidades pertencentes ao Siste-
ma Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitaçıes.

CAPÍTULO VI
DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Art. 74. A educaçªo para o trânsito Ø direito de todos e cons-
titui dever prioritÆrio para os componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito.

§ 1” É obrigatória a existŒncia de coordenaçªo educacional em 
cada órgªo ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2” Os órgªos ou entidades executivos de trânsito deverªo pro-
mover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante convŒnio, 
o funcionamento de Escolas Pœblicas de Trânsito, nos moldes e pa-
drıes estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerÆ, anualmente, os temas e os cro-
nogramas das campanhas de âmbito nacional que deverªo ser promo-
vidas por todos os órgªos ou entidades do Sistema Nacional de Trân-
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sito, em especial nos períodos referentes às fØrias escolares, feriados 
prolongados e à Semana Nacional de Trânsito.

§ 1” Os órgªos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deve-
rªo promover outras campanhas no âmbito de sua circunscriçªo e de 
acordo com as peculiaridades locais.

§ 2” As campanhas de que trata este artigo sªo de carÆter perma-
nente, e os serviços de rÆdio e difusªo sonora de sons e imagens explo-
rados pelo poder pœblico sªo obrigados a difundi-las gratuitamente, 
com a freqüŒncia recomendada pelos órgªos competentes do Sistema 
Nacional de Trânsito.

Art. 76. A educaçªo para o trânsito serÆ promovida na prØ-escola 
e nas escolas de 1”, 2” e 3” graus, por meio de planejamento e açıes 
coordenadas entre os órgªos e entidades do Sistema Nacional de Trân-
sito e de Educaçªo, da Uniªo, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nas respectivas Æreas de atuaçªo.

ParÆgrafo œnico. Para a �nalidade prevista neste artigo, o MinistØ-
rio da Educaçªo e do Desporto, mediante proposta do CONTRAN e 
do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente 
ou mediante convŒnio, promoverÆ:

I � a adoçªo, em todos os níveis de ensino, de um currículo inter-
disciplinar com conteœdo programÆtico sobre segurança de trânsito;

II � a adoçªo de conteœdos relativos à educaçªo para o trânsito nas 
escolas de formaçªo para o magistØrio e o treinamento de professores 
e multiplicadores;

III � a criaçªo de corpos tØcnicos interpro�ssionais para levanta-
mento e anÆlise de dados estatísticos relativos ao trânsito;

IV � a elaboraçªo de planos de reduçªo de acidentes de trânsito 
junto aos nœcleos interdisciplinares universitÆrios de trânsito, com vis-
tas à integraçªo universidades-sociedade na Ærea de trânsito.

Art. 77. No âmbito da educaçªo para o trânsito caberÆ ao MinistØ-
rio da Saœde, mediante proposta do CONTRAN, estabelecer campanha 
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nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros socor-
ros em caso de acidente de trânsito.

ParÆgrafo œnico. As campanhas terªo carÆter permanente por in-
termØdio do Sistema Único de Saœde � SUS, sendo intensi�cadas 
nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76.

Art. 77-A. Sªo assegurados aos órgªos ou entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito os mecanismos instituídos nos arts. 
77-B a 77-E para a veiculaçªo de mensagens educativas de trânsito em 
todo o território nacional, em carÆter suplementar às campanhas pre-
vistas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

Art. 77-B. Toda peça publicitÆria destinada à divulgaçªo ou pro-
moçªo, nos meios de comunicaçªo social, de produto oriundo da in-
dœstria automobilística ou a�m, incluirÆ, obrigatoriamente, mensagem 
educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. (Incluído pela Lei 
n” 12.006, de 2009).

§ 1” Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se produtos 
oriundos da indœstria automobilística ou a�ns: (Incluído pela Lei n” 
12.006, de 2009).

I � os veículos rodoviÆrios automotores de qualquer espØ-
cie, incluídos os de passageiros e os de carga; (Incluído pela Lei n” 
12.006, de 2009).

II � os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos veí-
culos mencionados no inciso I. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

§ 2” O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda 
de natureza comercial, veiculada por iniciativa do fabricante do pro-
duto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela Lei n” 
12.006, de 2009).

I � rÆdio; (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

II � televisªo; (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

III � jornal; (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).
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IV � revista; (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

V � outdoor. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

§ 3” Para efeito do disposto no § 2”, equiparam-se ao fabricante 
o montador, o encarroçador, o importador e o revendedor autorizado 
dos veículos e demais produtos discriminados no § 1” deste artigo. (In-
cluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor 
instalado à margem de rodovia, dentro ou fora da respectiva faixa de 
domínio, a obrigaçªo prevista no art. 77-B estende-se à propaganda 
de qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive àquela de carÆter 
institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especi�carÆ 
o conteœdo e o padrªo de apresentaçªo das mensagens, bem como os 
procedimentos envolvidos na respectiva veiculaçªo, em conformidade 
com as diretrizes �xadas para as campanhas educativas de trânsito a 
que se refere o art. 75. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

Art. 77-E. A veiculaçªo de publicidade feita em desacordo com as 
condiçıes �xadas nos arts. 77-A a 77-D constitui infraçªo punível com 
as seguintes sançıes: (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

I � advertŒncia por escrito; (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

II � suspensªo, nos veículos de divulgaçªo da publicidade, de qual-
quer outra propaganda do produto, pelo prazo de atØ 60 (sessenta) 
dias; (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

III � multa de R$ 1.627,00 (mil, seiscentos e vinte e sete reais) a R$ 
8.135,00 (oito mil, cento e trinta e cinco reais), cobrada do dobro atØ o 
quíntuplo em caso de reincidŒncia. (Redaçªo dada pela Lei n” 13.281, 
de 2016) (VigŒncia)

§ 1” As sançıes serªo aplicadas isolada ou cumulativamente, con-
forme dispuser o regulamento. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

§ 2” Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer in-
fraçªo acarretarÆ a imediata suspensªo da veiculaçªo da peça publi-
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citÆria atØ que sejam cumpridas as exigŒncias �xadas nos arts. 77-A a 
77-D. (Incluído pela Lei n” 12.006, de 2009).

Art. 78. Os MinistØrios da Saœde, da Educaçªo e do Desporto, do 
Trabalho, dos Transportes e da Justiça, por intermØdio do CONTRAN, 
desenvolverªo e implementarªo programas destinados à prevençªo 
de acidentes.

ParÆgrafo œnico. O percentual de dez por cento do total dos va-
lores arrecadados destinados à PrevidŒncia Social, do PrŒmio do 
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Au-
tomotores de Via Terrestre � DPVAT, de que trata a Lei n” 6.194, de 
19 de dezembro de 1974, serªo repassados mensalmente ao Coor-
denador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicaçªo exclusiva 
em programas de que trata este artigo.

Art. 79. Os órgªos e entidades executivos de trânsito poderªo �r-
mar convŒnio com os órgªos de educaçªo da Uniªo, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento das obri-
gaçıes estabelecidas neste capítulo.

CAPÍTULO VII
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Art. 80. Sempre que necessÆrio, serÆ colocada ao longo da via, 
sinalizaçªo prevista neste Código e em legislaçªo complementar, 
destinada a condutores e pedestres, vedada a utilizaçªo de qual-
quer outra.

§ 1” A sinalizaçªo serÆ colocada em posiçªo e condiçıes que a tor-
nem perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em distância 
compatível com a segurança do trânsito, conforme normas e especi�-
caçıes do CONTRAN.

§ 2” O CONTRAN poderÆ autorizar, em carÆter experimental e por 
período pre�xado, a utilizaçªo de sinalizaçªo nªo prevista neste Código.
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§ 3” A responsabilidade pela instalaçªo da sinalizaçªo nas vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas e nas vias e Æreas de estacionamento de estabelecimen-
tos privados de uso coletivo Ø de seu proprietÆrio. (Incluído pela Lei 
n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

Art. 81. Nas vias pœblicas e nos imóveis Ø proibido colocar luzes, 
publicidade, inscriçıes, vegetaçªo e mobiliÆrio que possam gerar con-
fusªo, interferir na visibilidade da sinalizaçªo e comprometer a segu-
rança do trânsito.

Art. 82. É proibido a�xar sobre a sinalizaçªo de trânsito e respec-
tivos suportes, ou junto a ambos, qualquer tipo de publicidade, inscri-
çıes, legendas e símbolos que nªo se relacionem com a mensagem 
da sinalizaçªo.

Art. 83. A a�xaçªo de publicidade ou de quaisquer legendas ou 
símbolos ao longo das vias condiciona-se à prØvia aprovaçªo do órgªo 
ou entidade com circunscriçªo sobre a via.

Art. 84. O órgªo ou entidade de trânsito com circunscriçªo sobre 
a via poderÆ retirar ou determinar a imediata retirada de qualquer ele-
mento que prejudique a visibilidade da sinalizaçªo viÆria e a segurança 
do trânsito, com ônus para quem o tenha colocado.

Art. 85. Os locais destinados pelo órgªo ou entidade de trânsito 
com circunscriçªo sobre a via à travessia de pedestres deverªo ser sina-
lizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito da via.

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, o�cinas, es-
tacionamentos ou garagens de uso coletivo deverªo ter suas entra-
das e saídas devidamente identi�cadas, na forma regulamentada 
pelo CONTRAN.

Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que 
trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverªo ser sinalizadas com as 
respectivas placas indicativas de destinaçªo e com placas informando 
os dados sobre a infraçªo por estacionamento indevido. (Incluído pela 
Lei n” 13.146, de 2015)  (VigŒncia)
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Art. 87. Os sinais de trânsito classi�cam-se em:

I � verticais;

II � horizontais;

III � dispositivos de sinalizaçªo auxiliar;

IV � luminosos;

V � sonoros;

VI � gestos do agente de trânsito e do condutor.

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderÆ ser entregue após sua 
construçªo, ou reaberta ao trânsito após a realizaçªo de obras ou de 
manutençªo, enquanto nªo estiver devidamente sinalizada, vertical 
e horizontalmente, de forma a garantir as condiçıes adequadas de 
segurança na circulaçªo.

ParÆgrafo œnico. Nas vias ou trechos de vias em obras deverÆ ser 
a�xada sinalizaçªo especí�ca e adequada.

Art. 89. A sinalizaçªo terÆ a seguinte ordem de prevalŒncia:

I � as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circulaçªo 
e outros sinais;

II � as indicaçıes do semÆforo sobre os demais sinais;

III � as indicaçıes dos sinais sobre as demais normas de trânsito.

Art. 90. Nªo serªo aplicadas as sançıes previstas neste Códi-
go por inobservância à sinalizaçªo quando esta for insu�ciente ou 
incorreta.

§ 1” O órgªo ou entidade de trânsito com circunscriçªo sobre a via 
Ø responsÆvel pela implantaçªo da sinalizaçªo, respondendo pela sua 
falta, insu�ciŒncia ou incorreta colocaçªo.

§ 2” O CONTRAN editarÆ normas complementares no que se refere 
à interpretaçªo, colocaçªo e uso da sinalizaçªo.
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CAPÍTULO VIII
DA ENGENHARIA DE TRÁFEGO,  

DA OPERAÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO 
E DO POLICIAMENTO OSTENSIVO 

DE TRÂNSITO
Art. 91. O CONTRAN estabelecerÆ as normas e regulamentos a se-

rem adotados em todo o território nacional quando da implementaçªo 
das soluçıes adotadas pela Engenharia de TrÆfego, assim como pa-
drıes a serem praticados por todos os órgªos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito.

Art. 92. (VETADO) 

Art. 93. Nenhum projeto de edi�caçªo que possa transformar-se 
em pólo atrativo de trânsito poderÆ ser aprovado sem prØvia anuŒn-
cia do órgªo ou entidade com circunscriçªo sobre a via e sem que 
do projeto conste Ærea para estacionamento e indicaçªo das vias de 
acesso adequadas.

Art. 94. Qualquer obstÆculo à livre circulaçªo e à segurança de veí-
culos e pedestres, tanto na via quanto na calçada, caso nªo possa ser 
retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado.

ParÆgrafo œnico. É proibida a utilizaçªo das ondulaçıes transver-
sais e de sonorizadores como redutores de velocidade, salvo em 
casos especiais de�nidos pelo órgªo ou entidade competente, nos 
padrıes e critØrios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou inter-
romper a livre circulaçªo de veículos e pedestres, ou colocar em risco 
sua segurança, serÆ iniciada sem permissªo prØvia do órgªo ou entida-
de de trânsito com circunscriçªo sobre a via.

§ 1” A obrigaçªo de sinalizar Ø do responsÆvel pela execuçªo ou 
manutençªo da obra ou do evento.

§ 2” Salvo em casos de emergŒncia, a autoridade de trânsito com 
circunscriçªo sobre a via avisarÆ a comunidade, por intermØdio dos 
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meios de comunicaçªo social, com quarenta e oito horas de antece-
dŒncia, de qualquer interdiçªo da via, indicando-se os caminhos alter-
nativos a serem utilizados.

§ 3” O descumprimento do disposto neste artigo serÆ punido com 
multa de R$ 81,35 (oitenta e um reais e trinta e cinco centavos) a R$ 
488,10 (quatrocentos e oitenta e oito reais e dez centavos), independen-
temente das cominaçıes cíveis e penais cabíveis, alØm de multa diÆria 
no mesmo valor atØ a regularizaçªo da situaçªo, a partir do prazo �nal 
concedido pela autoridade de trânsito, levando-se em consideraçªo a 
dimensªo da obra ou do evento e o prejuízo causado ao trânsito. (Re-
daçªo pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 4” Ao servidor pœblico responsÆvel pela inobservância de qualquer 
das normas previstas neste e nos arts. 93 e 94, a autoridade de trânsito 
aplicarÆ multa diÆria na base de cinqüenta por cento do dia de venci-
mento ou remuneraçªo devida enquanto permanecer a irregularidade.

CAPÍTULO IX
DOS VEÍCULOS

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 96. Os veículos classi�cam-se em:

I � quanto à traçªo:

a) automotor;

b) elØtrico;

c) de propulsªo humana;

d) de traçªo animal;

e) reboque ou semi-reboque;

II � quanto à espØcie:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
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a) de passageiros:

1 � bicicleta;

2 � ciclomotor;

3 � motoneta;

4 � motocicleta;

5 � triciclo;

6 � quadriciclo;

7 � automóvel;

8 � microônibus;

9 � ônibus;

10 � bonde;

11 � reboque ou semi-reboque;

12 � charrete;

b) de carga:

1 � motoneta;

2 � motocicleta;

3 � triciclo;

4 � quadriciclo;

5 � caminhonete;

6 � caminhªo;

7 � reboque ou semi-reboque;

8 � carroça;

9 � carro-de-mªo;

c) misto:

1 � camioneta;
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2 � utilitÆrio;

3 � outros;

d) de competiçªo;

e) de traçªo:

1 � caminhªo-trator;

2 � trator de rodas;

3 � trator de esteiras;

4 � trator misto;

f) especial;

g) de coleçªo;

III � quanto à categoria:

a) o�cial;

b) de representaçªo diplomÆtica, de repartiçıes consulares de 
carreira ou organismos internacionais acreditados junto ao Governo 
brasileiro;

c) particular;

d) de aluguel;

e) de aprendizagem.

Art. 97. As características dos veículos, suas especi�caçıes bÆsi-
cas, con�guraçªo e condiçıes essenciais para registro, licenciamento 
e circulaçªo serªo estabelecidas pelo CONTRAN, em funçªo de suas 
aplicaçıes.

Art. 98. Nenhum proprietÆrio ou responsÆvel poderÆ, sem prØvia 
autorizaçªo da autoridade competente, fazer ou ordenar que sejam fei-
tas no veículo modi�caçıes de suas características de fÆbrica.

§ 1” Os veículos e motores novos ou usados que sofrerem alte-
raçıes ou conversıes sªo obrigados a atender aos mesmos limites e 
exigŒncias de emissªo de poluentes e ruído previstos pelos órgªos am-
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bientais competentes e pelo CONTRAN, cabendo à entidade executora 
das modi�caçıes e ao proprietÆrio do veículo a responsabilidade pelo 
cumprimento das exigŒncias. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia)

§ 2” Veículos classi�cados na espØcie misto, tipo utilitÆrio, carroçaria 
jipe poderªo ter alterado o diâmetro externo do conjunto formado por 
roda e pneu, observadas restriçıes impostas pelo fabricante e exigŒncias 
�xadas pelo Contran. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

Art. 99. Somente poderÆ transitar pelas vias terrestres o veí-
culo cujo peso e dimensıes atenderem aos limites estabelecidos 
pelo CONTRAN.

§ 1” O excesso de peso serÆ aferido por equipamento de pesa-
gem ou pela veri�caçªo de documento �scal, na forma estabelecida 
pelo CONTRAN.

§ 2” SerÆ tolerado um percentual sobre os limites de peso bru-
to total e peso bruto transmitido por eixo de veículos à superfície 
das vias, quando aferido por equipamento, na forma estabelecida 
pelo CONTRAN.

§ 3” Os equipamentos �xos ou móveis utilizados na pesagem de 
veículos serªo aferidos de acordo com a metodologia e na periodici-
dade estabelecidas pelo CONTRAN, ouvido o órgªo ou entidade de 
metrologia legal.

§ 4” Somente poderÆ haver autuaçªo, por ocasiªo da pesagem do 
veículo, quando o veículo ou a combinaçªo de veículos ultrapassar os 
limites de peso �xados, acrescidos da respectiva tolerância. (Entra em 
vigor em 20 de abril de 2022. Incluído pela Lei n” 14.229, de 2021)

§ 5” O fabricante farÆ constar em lugar visível da estrutura do veí-
culo e no Renavam o limite tØcnico de peso por eixo, na forma de�nida 
pelo Contran. (Entra em vigor em 20 de abril de 2022. Incluído pela 
Lei n” 14.229, de 2021)

Art. 100. Nenhum veículo ou combinaçªo de veículos poderÆ tran-
sitar com lotaçªo de passageiros, com peso bruto total, ou com peso 
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bruto total combinado com peso por eixo, superior ao �xado pelo 
fabricante, nem ultrapassar a capacidade mÆxima de traçªo da unida-
de tratora.

§ 1” Os veículos de transporte coletivo de passageiros poderªo ser 
dotados de pneus extralargos. (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) 
(VigŒncia)

§ 2” O Contran regulamentarÆ o uso de pneus extralargos para os 
demais veículos. (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 3” É permitida a fabricaçªo de veículos de transporte de passa-
geiros de atØ 15 m (quinze metros) de comprimento na con�guraçªo 
de chassi 8x2. (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

Art. 101. Ao veículo ou à combinaçªo de veículos utilizados no 
transporte de carga que nªo se enquadre nos limites de peso e di-
mensıes estabelecidos pelo Contran, poderÆ ser concedida, pela 
autoridade com circunscriçªo sobre a via, autorizaçªo especial de 
trânsito, com prazo certo, vÆlida para cada viagem ou por período, 
atendidas as medidas de segurança consideradas necessÆrias, confor-
me regulamentaçªo do Contran. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, 
de 2020) (VigŒncia)

§ 1” A autorizaçªo serÆ concedida mediante requerimento que es-
peci�carÆ as características do veículo ou combinaçªo de veículos e de 
carga, o percurso, a data e o horÆrio do deslocamento inicial.

§ 2” A autorizaçªo nªo exime o bene�ciÆrio da responsabilidade 
por eventuais danos que o veículo ou a combinaçªo de veículos causar 
à via ou a terceiros.

§ 3” Aos guindastes autopropelidos ou sobre caminhıes poderÆ 
ser concedida, pela autoridade com circunscriçªo sobre a via, autoriza-
çªo especial de trânsito, com prazo de seis meses, atendidas as medi-
das de segurança consideradas necessÆrias.

§ 4” O Contran estabelecerÆ os requisitos mínimos e especí�cos a 
serem observados pela autoridade com circunscriçªo sobre a via para 
a concessªo da autorizaçªo de que trata o caput deste artigo quando 
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o veículo ou a combinaçªo de veículos trafegar exclusivamente em 
via rural nªo pavimentada, os quais deverªo contemplar o carÆter di-
ferenciado e regional dessas vias. (Entra em vigor em 20 de abril de 
2022. Incluído pela Lei n” 14.229, de 2021)

Art. 102. O veículo de carga deverÆ estar devidamente equi-
pado quando transitar, de modo a evitar o derramamento da carga 
sobre a via.

ParÆgrafo œnico. O CONTRAN �xarÆ os requisitos mínimos e a for-
ma de proteçªo das cargas de que trata este artigo, de acordo com 
a sua natureza.

Seção II 
Da Segurança dos Veículos

Art. 103. O veículo só poderÆ transitar pela via quando atendidos 
os requisitos e condiçıes de segurança estabelecidos neste Código e 
em normas do CONTRAN.

§ 1” Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encar-
roçadores de veículos deverªo emitir certi�cado de segurança, indis-
pensÆvel ao cadastramento no RENAVAM, nas condiçıes estabelecidas 
pelo CONTRAN.

§ 2” O CONTRAN deverÆ especi�car os procedimentos e a periodi-
cidade para que os fabricantes, os importadores, os montadores e os 
encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de seguran-
ça veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os 
resultados dos testes e ensaios dos sistemas e componentes abrangi-
dos pela legislaçªo de segurança veicular.

Art. 104. Os veículos em circulaçªo terªo suas condiçıes de segu-
rança, de controle de emissªo de gases poluentes e de ruído avaliadas 
mediante inspeçªo, que serÆ obrigatória, na forma e periodicidade es-
tabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA 
para emissªo de gases poluentes e ruído.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
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§ 1” (VETADO) 

§ 2” (VETADO) 

§ 3” (VETADO) 

§ 4” (VETADO) 

§ 5” SerÆ aplicada a medida administrativa de retençªo aos veícu-
los reprovados na inspeçªo de segurança e na de emissªo de gases 
poluentes e ruído.

§ 6” Estarªo isentos da inspeçªo de que trata o caput, durante 3 
(trŒs) anos a partir do primeiro licenciamento, os veículos novos classi-
�cados na categoria particular, com capacidade para atØ 7 (sete) passa-
geiros, desde que mantenham suas características originais de fÆbrica 
e nªo se envolvam em acidente de trânsito com danos de mØdia ou 
grande monta. (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 7” Para os demais veículos novos, o período de que trata o § 6” 
serÆ de 2 (dois) anos, desde que mantenham suas características ori-
ginais de fÆbrica e nªo se envolvam em acidente de trânsito com da-
nos de mØdia ou grande monta. (Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) 
(VigŒncia)

Art. 105. Sªo equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros 
a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

I � cinto de segurança, conforme regulamentaçªo especí�ca do 
CONTRAN, com exceçªo dos veículos destinados ao transporte de pas-
sageiros em percursos em que seja permitido viajar em pØ;

II � para os veículos de transporte e de conduçªo escolar, os de 
transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga com 
peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilo-
gramas, equipamento registrador instantâneo inalterÆvel de velocida-
de e tempo;

III � encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automoto-
res, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN;

IV � (VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art7


67

V � dispositivo destinado ao controle de emissªo de gases poluen-
tes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.

VI � para as bicicletas, a campainha, sinalizaçªo noturna dianteira, 
traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo.

VII � equipamento suplementar de retençªo � air bag frontal para 
o condutor e o passageiro do banco dianteiro. (Incluído pela Lei n” 
11.910, de 2009)

VIII � luzes de rodagem diurna. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia) (Vide Lei n” 14.071, de 2020)

§ 1” O CONTRAN disciplinarÆ o uso dos equipamentos obrigatórios 
dos veículos e determinarÆ suas especi�caçıes tØcnicas.

§ 2” Nenhum veículo poderÆ transitar com equipamento ou aces-
sório proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas admi-
nistrativas previstas neste Código.

§ 3” Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarro-
çadores de veículos e os revendedores devem comercializar os seus 
veículos com os equipamentos obrigatórios de�nidos neste artigo, e 
com os demais estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4” O CONTRAN estabelecerÆ o prazo para o atendimento do dis-
posto neste artigo.

§ 5” A exigŒncia estabelecida no inciso VII do caput deste artigo 
serÆ progressivamente incorporada aos novos projetos de automó-
veis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados 
ou encarroçados, a partir do 1” (primeiro) ano após a de�niçªo pelo 
Contran das especi�caçıes tØcnicas pertinentes e do respectivo cro-
nograma de implantaçªo e a partir do 5” (quinto) ano, após esta de-
�niçªo, para os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou 
projetos jÆ existentes e veículos deles derivados. (Incluído pela Lei n” 
11.910, de 2009)

§ 6” A exigŒncia estabelecida no inciso VII do caput deste artigo 
nªo se aplica aos veículos destinados à exportaçªo. (Incluído pela Lei 
n” 11.910, de 2009)
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Art. 106. No caso de fabricaçªo artesanal ou de modi�caçªo de 
veículo ou, ainda, quando ocorrer substituiçªo de equipamento de se-
gurança especi�cado pelo fabricante, serÆ exigido, para licenciamento 
e registro, certi�cado de segurança expedido por instituiçªo tØcnica 
credenciada por órgªo ou entidade de metrologia legal, conforme nor-
ma elaborada pelo CONTRAN.

ParÆgrafo œnico. Quando se tratar de blindagem de veículo, nªo 
serÆ exigido qualquer outro documento ou autorizaçªo para 
o registro ou o licenciamento. (Incluído pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia)

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte indivi-
dual ou coletivo de passageiros, deverªo satisfazer, alØm das exigŒncias 
previstas neste Código, às condiçıes tØcnicas e aos requisitos de segu-
rança, higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para 
autorizar, permitir ou conceder a exploraçªo dessa atividade.

Art. 108. Onde nªo houver linha regular de ônibus, a autorida-
de com circunscriçªo sobre a via poderÆ autorizar, a título precÆrio, o 
transporte de passageiros em veículo de carga ou misto, desde que 
obedecidas as condiçıes de segurança estabelecidas neste Código e 
pelo CONTRAN.

ParÆgrafo œnico. A autorizaçªo citada no caput nªo poderÆ ex-
ceder a doze meses, prazo a partir do qual a autoridade pœblica 
responsÆvel deverÆ implantar o serviço regular de transporte co-
letivo de passageiros, em conformidade com a legislaçªo perti-
nente e com os dispositivos deste Código. (Incluído pela Lei n” 
9.602, de 1998)

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao trans-
porte de passageiros só pode ser realizado de acordo com as normas 
estabelecidas pelo CONTRAN.

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas característi-
cas para competiçªo ou �nalidade anÆloga só poderÆ circular nas vias 
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pœblicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerÆrio 
e horÆrio �xados.

Art. 111. É vedado, nas Æreas envidraçadas do veículo:

I � (VETADO) 

II � o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos 
em movimento, salvo nos que possuam espelhos retrovisores em am-
bos os lados.

III � aposiçªo de inscriçıes, películas re�etivas ou nªo, painØis 
decorativos ou pinturas, quando comprometer a segurança do veícu-
lo, na forma de regulamentaçªo do CONTRAN. (Incluído pela Lei n” 
9.602, de 1998)

ParÆgrafo œnico. É proibido o uso de inscriçªo de carÆter publicitÆ-
rio ou qualquer outra que possa desviar a atençªo dos condutores 
em toda a extensªo do pÆra-brisa e da traseira dos veículos, salvo 
se nªo colocar em risco a segurança do trânsito.

Art. 112. (Revogado pela Lei n” 9.792, de 1999)

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fa-
bricantes de veículos e autopeças sªo responsÆveis civil e criminalmen-
te por danos causados aos usuÆrios, a terceiros, e ao meio ambiente, 
decorrentes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos materiais 
e equipamentos utilizados na sua fabricaçªo.

Seção III 
Da Identiðca­«o do Ve²culo

Art. 114. O veículo serÆ identi�cado obrigatoriamente por carac-
teres gravados no chassi ou no monobloco, reproduzidos em outras 
partes, conforme dispuser o CONTRAN.

§ 1” A gravaçªo serÆ realizada pelo fabricante ou montador, de 
modo a identi�car o veículo, seu fabricante e as suas características, 
alØm do ano de fabricaçªo, que nªo poderÆ ser alterado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Mvep1056-97.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9602.htm#art111iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9602.htm#art111iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9792.htm#art1
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§ 2” As regravaçıes, quando necessÆrias, dependerªo de prØvia 
autorizaçªo da autoridade executiva de trânsito e somente serªo pro-
cessadas por estabelecimento por ela credenciado, mediante a com-
provaçªo de propriedade do veículo, mantida a mesma identi�caçªo 
anterior, inclusive o ano de fabricaçªo.

§ 3” Nenhum proprietÆrio poderÆ, sem prØvia permissªo da autori-
dade executiva de trânsito, fazer, ou ordenar que se faça, modi�caçıes 
da identi�caçªo de seu veículo.

Art. 115. O veículo serÆ identi�cado externamente por meio de 
placas dianteira e traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obede-
cidas as especi�caçıes e modelos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 1” Os caracteres das placas serªo individualizados para cada 
veículo e o acompanharªo atØ a baixa do registro, sendo vedado seu 
reaproveitamento.

§ 2” As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional 
serªo usadas somente pelos veículos de representaçªo pessoal do Pre-
sidente e do Vice-Presidente da Repœblica, dos Presidentes do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral 
da Uniªo e do Procurador-Geral da Repœblica.

§ 3” Os veículos de representaçªo dos Presidentes dos Tribunais 
Federais, dos Governadores, Prefeitos, SecretÆrios Estaduais e Munici-
pais, dos Presidentes das AssemblØias Legislativas, das Câmaras Muni-
cipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito Federal, e 
do respectivo chefe do MinistØrio Pœblico e ainda dos O�ciais Generais 
das Forças Armadas terªo placas especiais, de acordo com os modelos 
estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4” Os aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar 
maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos de constru-
çªo ou de pavimentaçªo sªo sujeitos ao registro na repartiçªo compe-
tente, se transitarem em via pœblica, dispensados o licenciamento e o 
emplacamento.  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.154, de 2015) (Vide)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art2
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§ 4”-A. Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a 
puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos agrí-
colas, desde que facultados a transitar em via pœblica, sªo sujeitos 
ao registro œnico, sem ônus, em cadastro especí�co do MinistØrio da 
Agricultura, PecuÆria e Abastecimento, acessível aos componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito. (Redaçªo dada pela Lei n” 13.154, de 
2015) (Vide)

§ 5” O disposto neste artigo nªo se aplica aos veículos de uso bØlico. 

§ 6” Os veículos de duas ou trŒs rodas sªo dispensados da placa 
dianteira.

§ 7” Excepcionalmente, mediante autorizaçªo especí�ca e funda-
mentada das respectivas corregedorias e com a devida comunicaçªo 
aos órgªos de trânsito competentes, os veículos utilizados por mem-
bros do Poder JudiciÆrio e do MinistØrio Pœblico que exerçam compe-
tŒncia ou atribuiçªo criminal poderªo temporariamente ter placas es-
peciais, de forma a impedir a identi�caçªo de seus usuÆrios especí�cos, 
na forma de regulamento a ser emitido, conjuntamente, pelo Conselho 
Nacional de Justiça � CNJ, pelo Conselho Nacional do MinistØrio Pœbli-
co � CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito � CONTRAN. (Incluído 
pela Lei n” 12.694, de 2012)

§ 8” Os veículos artesanais utilizados para trabalho agrícola (jeri-
cos), para efeito do registro de que trata o § 4”-A, �cam dispensados 
da exigŒncia prevista no art. 106. (Incluído pela Lei n” 13.154, de 2015)

§ 9” As placas que possuírem tecnologia que permita a identi�ca-
çªo do veículo ao qual estªo atreladas sªo dispensadas da utilizaçªo do 
lacre previsto no caput, na forma a ser regulamentada pelo Contran. 
(Incluído pela Lei n” 13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 10. O Contran estabelecerÆ os meios tØcnicos, de uso obrigatório, 
para garantir a identi�caçªo dos veículos que transitarem por rodovias 
e vias urbanas com cobrança de uso pelo sistema de livre passagem. 
(Incluído pela Lei n” 14.157, de 2021)

Art. 116. Os veículos de propriedade da Uniªo, dos Estados e do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12694.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12694.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
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Distrito Federal, devidamente registrados e licenciados, somente quan-
do estritamente usados em serviço reservado de carÆter policial, pode-
rªo usar placas particulares, obedecidos os critØrios e limites estabele-
cidos pela legislaçªo que regulamenta o uso de veículo o�cial.

Art. 117. Os veículos de transporte de carga e os coletivos de passa-
geiros deverªo conter, em local facilmente visível, a inscriçªo indicativa 
de sua tara, do peso bruto total (PBT), do peso bruto total combinado 
(PBTC) ou capacidade mÆxima de traçªo (CMT) e de sua lotaçªo, veda-
do o uso em desacordo com sua classi�caçªo.

CAPÍTULO X
DOS VEÍCULOS EM CIRCULAÇÃO 

INTERNACIONAL
Art. 118. A circulaçªo de veículo no território nacional, independen-

temente de sua origem, em trânsito entre o Brasil e os países com os 
quais exista acordo ou tratado internacional, reger-se-Æ pelas disposiçıes 
deste Código, pelas convençıes e acordos internacionais rati�cados.

Art. 119. As repartiçıes aduaneiras e os órgªos de controle de fron-
teira comunicarªo diretamente ao RENAVAM a entrada e saída tempo-
rÆria ou de�nitiva de veículos.

§ 1” Os veículos licenciados no exterior nªo poderªo sair do territó-
rio nacional sem o prØvio pagamento ou o depósito, judicial ou admi-
nistrativo, dos valores correspondentes às infraçıes de trânsito come-
tidas e ao ressarcimento de danos que tiverem causado ao patrimônio 
pœblico ou de particulares, independentemente da fase do processo 
administrativo ou judicial envolvendo a questªo. (Incluído pela Lei n” 
13.281, de 2016) (VigŒncia)

§ 2” Os veículos que saírem do território nacional sem o cumpri-
mento do disposto no § 1” e que posteriormente forem �agrados ten-
tando ingressar ou jÆ em circulaçªo no território nacional serªo retidos 
atØ a regularizaçªo da situaçªo. (Incluído pela Lei n” 13. 281, de 2016) 
(VigŒncia)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm#art1
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CAPÍTULO XI
DO REGISTRO DE VEÍCULOS

Art. 120. Todo veículo automotor, elØtrico, articulado, reboque 
ou semi-reboque, deve ser registrado perante o órgªo executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou 
residŒncia de seu proprietÆrio, na forma da lei.

§ 1” Os órgªos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Fe-
deral somente registrarªo veículos o�ciais de propriedade da adminis-
traçªo direta, da Uniªo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, de qualquer um dos poderes, com indicaçªo expressa, por pintura 
nas portas, do nome, sigla ou logotipo do órgªo ou entidade em cujo 
nome o veículo serÆ registrado, excetuando-se os veículos de represen-
taçªo e os previstos no art. 116.

§ 2” O disposto neste artigo nªo se aplica ao veículo de uso bØlico.

Art. 121. Registrado o veículo, expedir-se-Æ o Certi�cado de Regis-
tro de Veículo (CRV), em meio físico e/ou digital, à escolha do proprietÆ-
rio, de acordo com os modelos e com as especi�caçıes estabelecidos 
pelo Contran, com as características e as condiçıes de invulnerabilida-
de à falsi�caçªo e à adulteraçªo. (Redaçªo dada pela Lei n” 14.071, de 
2020) (VigŒncia)

Art. 122. Para a expediçªo do Certi�cado de Registro de Veículo o 
órgªo executivo de trânsito consultarÆ o cadastro do RENAVAM e exigi-
rÆ do proprietÆrio os seguintes documentos:

I � nota �scal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou docu-
mento equivalente expedido por autoridade competente;

II � documento fornecido pelo MinistØrio das Relaçıes Exteriores, 
quando se tratar de veículo importado por membro de missıes diplo-
mÆticas, de repartiçıes consulares de carreira, de representaçıes de 
organismos internacionais e de seus integrantes.

Art. 123. SerÆ obrigatória a expediçªo de novo Certi�cado de Re-
gistro de Veículo quando:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
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I � for transferida a propriedade;

II � o proprietÆrio mudar o Município de domicílio ou residŒncia;

III � for alterada qualquer característica do veículo;

IV � houver mudança de categoria.

§ 1” No caso de transferŒncia de propriedade, o prazo para o pro-
prietÆrio adotar as providŒncias necessÆrias à efetivaçªo da expediçªo 
do novo Certi�cado de Registro de Veículo Ø de trinta dias, sendo que 
nos demais casos as providŒncias deverªo ser imediatas.

§ 2” No caso de transferŒncia de domicílio ou residŒncia no mes-
mo Município, o proprietÆrio comunicarÆ o novo endereço num prazo 
de trinta dias e aguardarÆ o novo licenciamento para alterar o Certi�ca-
do de Licenciamento Anual.

§ 3” A expediçªo do novo certi�cado serÆ comunicada ao órgªo 
executivo de trânsito que expediu o anterior e ao RENAVAM.

Art. 124. Para a expediçªo do novo Certi�cado de Registro de Veí-
culo serªo exigidos os seguintes documentos:

I � Certi�cado de Registro de Veículo anterior;

II � Certi�cado de Licenciamento Anual;

III � comprovante de transferŒncia de propriedade, quando for o 
caso, conforme modelo e normas estabelecidas pelo CONTRAN;

IV � Certi�cado de Segurança Veicular e de emissªo de poluen-
tes e ruído, quando houver adaptaçªo ou alteraçªo de características 
do veículo;

V � comprovante de procedŒncia e justi�cativa da propriedade dos 
componentes e agregados adaptados ou montados no veículo, quan-
do houver alteraçªo das características originais de fÆbrica;

VI � autorizaçªo do MinistØrio das Relaçıes Exteriores, no caso de 
veículo da categoria de missıes diplomÆticas, de repartiçıes consula-
res de carreira, de representaçıes de organismos internacionais e de 
seus integrantes;
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VII � certidªo negativa de roubo ou furto de veículo, expedida no 
Município do registro anterior, que poderÆ ser substituída por informa-
çªo do RENAVAM;

VIII � comprovante de quitaçªo de dØbitos relativos a tributos, en-
cargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, independentemente 
da responsabilidade pelas infraçıes cometidas; (Vide ADIN 2998)

IX �  (Revogado pela Lei n” 9.602, de 1998)

X � comprovante relativo ao cumprimento do disposto no art. 98, 
quando houver alteraçªo nas características originais do veículo que 
afetem a emissªo de poluentes e ruído;

XI � comprovante de aprovaçªo de inspeçªo veicular e de po-
luentes e ruído, quando for o caso, conforme regulamentaçıes do 
CONTRAN e do CONAMA.

ParÆgrafo œnico. O disposto no inciso VIII do caput deste artigo 
nªo se aplica à regularizaçªo de bens apreendidos ou con�scados 
na forma da Lei n” 11.343, de 23 de agosto de 2006. (Incluído 
pela Lei n” 13.886, de 2019)

Art. 125. As informaçıes sobre o chassi, o monobloco, os agre-
gados e as características originais do veículo deverªo ser prestadas 
ao RENAVAM:

I � pelo fabricante ou montadora, antes da comercializaçªo, no 
caso de veículo nacional;

II � pelo órgªo alfandegÆrio, no caso de veículo importado por 
pessoa física;

III � pelo importador, no caso de veículo importado por pes-
soa jurídica.

ParÆgrafo œnico. As informaçıes recebidas pelo RENAVAM serªo 
repassadas ao órgªo executivo de trânsito responsÆvel pelo re-
gistro, devendo este comunicar ao RENAVAM, tªo logo seja o veí-
culo registrado.

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2998&processo=2998
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9602.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13886.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13886.htm#art5
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Art. 126. O proprietÆrio de veículo irrecuperÆvel, ou destinado à 
desmontagem, deverÆ requerer a baixa do registro, no prazo e forma 
estabelecidos pelo Contran, vedada a remontagem do veículo sobre 
o mesmo chassi de forma a manter o registro anterior. (Redaçªo dada 
pela Lei n” 12.977, de 2014) (VigŒncia)

ParÆgrafo œnico. A obrigaçªo de que trata este artigo Ø da compa-
nhia seguradora ou do adquirente do veículo destinado à desmon-
tagem, quando estes sucederem ao proprietÆrio.

Art. 127. O órgªo executivo de trânsito competente só efetuarÆ a 
baixa do registro após prØvia consulta ao cadastro do RENAVAM.

ParÆgrafo œnico. Efetuada a baixa do registro, deverÆ ser esta co-
municada, de imediato, ao RENAVAM.

Art. 128. Nªo serÆ expedido novo Certi�cado de Registro de Veí-
culo enquanto houver dØbitos �scais e de multas de trânsito e ambien-
tais, vinculadas ao veículo, independentemente da responsabilidade 
pelas infraçıes cometidas. (Vide ADIN 2998)

Art. 129. O registro e o licenciamento dos veículos de propulsªo 
humana e dos veículos de traçªo animal obedecerªo à regulamenta-
çªo estabelecida em legislaçªo municipal do domicílio ou residŒncia 
de seus proprietÆrios.  (Redaçªo dada pela Lei n” 13.154, de 2015)

Art. 129-A. O registro dos tratores e demais aparelhos automoto-
res destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar 
trabalhos agrícolas serÆ efetuado, sem ônus, pelo MinistØrio da Agri-
cultura, PecuÆria e Abastecimento, diretamente ou mediante convŒ-
nio.  (Incluído pela Lei n” 13.154, de 2015)

Art. 129-B. O registro de contratos de garantias de alienaçªo �du-
ciÆria em operaçıes �nanceiras, consórcio, arrendamento mercantil, 
reserva de domínio ou penhor serÆ realizado nos órgªos ou entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, em obser-
vância ao disposto no § 1” do art. 1.361 da Lei n” 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil) , e na Lei n” 13.709, de 14 de agosto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12977.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12977.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12977.htm#art20
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2998&processo=2998
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13154.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1361%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1361%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
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de 2018 (Lei Geral de Proteçªo de Dados Pessoais).�(Incluído pela Lei 
n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

CAPÍTULO XII
DO LICENCIAMENTO

Art. 130. Todo veículo automotor, elØtrico, articulado, reboque ou 
semi-reboque, para transitar na via, deverÆ ser licenciado anualmen-
te pelo órgªo executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, 
onde estiver registrado o veículo.

§ 1” O disposto neste artigo nªo se aplica a veículo de uso bØlico.

§ 2” No caso de transferŒncia de residŒncia ou domicílio, Ø vÆlido, 
durante o exercício, o licenciamento de origem.

Art. 131. O Certi�cado de Licenciamento Anual serÆ expedido ao 
veículo licenciado, vinculado ao Certi�cado de Registro de Veículo, em 
meio físico e/ou digital, à escolha do proprietÆrio, de acordo com o mo-
delo e com as especi�caçıes estabelecidos pelo Contran. (Redaçªo 
dada pela Lei n” 14.071, de 2020) (VigŒncia)

§ 1” O primeiro licenciamento serÆ feito simultaneamente 
ao registro.

§ 2” O veículo somente serÆ considerado licenciado estando qui-
tados os dØbitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e 
ambientais, vinculados ao veículo, independentemente da responsabi-
lidade pelas infraçıes cometidas. (Vide ADIN 2998)

§ 3” Ao licenciar o veículo, o proprietÆrio deverÆ comprovar sua 
aprovaçªo nas inspeçıes de segurança veicular e de controle de emis-
sıes de gases poluentes e de ruído, conforme disposto no art. 104.

§ 4” As informaçıes referentes às campanhas de chamamento 
de consumidores para substituiçªo ou reparo de veículos realiza-
das a partir de 1” de outubro de 2019 e nªo atendidas no prazo de 
1 (um) ano, contado da data de sua comunicaçªo, deverªo constar 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
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do Certi�cado de Licenciamento Anual. (Redação dada pela Lei 
nº 14.229, de 2021)

§ 5º Após a inclusão das informações de que trata o § 4º deste 
artigo no Certi�cado de Licenciamento Anual, o veículo somente será 
licenciado mediante comprovação do atendimento às campanhas de 
chamamento de consumidores para substituição ou reparo de veícu-
los. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§ 6º O Contran regulamentará a inserção dos dados no Certi�ca-
do de Licenciamento Anual referentes às campanhas de chamamento 
de consumidores para substituição ou reparo de veículos realizadas 
antes da data prevista no § 4º deste artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 14.229, de 2021)

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento e 
terão sua circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto entre a 
fábrica e o Município de destino.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veículos im-
portados, durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto alfandegá-
rio e o Município de destino. (Renumerado do parágrafo único pela 
Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2º  (Revogado pela Lei nº 13.154, de 2015)

Art. 133. É obrigatório o porte do Certi�cado de Licencia-
mento Anual.

Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no momento 
da �scalização, for possível ter acesso ao devido sistema informati-
zado para veri�car se o veículo está licenciado. (Incluído pela Lei 
nº 13. 281, de 2016) (Vigência)

Art. 134. No caso de transferência de propriedade, expirado 
o prazo previsto no § 1º do art. 123 deste Código sem que o novo 
proprietário tenha tomado as providências necessárias à efetivação 
da expedição do novo Certi�cado de Registro de Veículo, o antigo 
proprietário deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do 
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